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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001087/2024 
ID CIDADES: 2024.068E0700001.01.0004 

 
UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO CANAÃ - ES, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.865/0001-71, 
UASG 980764, por meio do Setor de Licitações, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de 
quantos possam se interessar, que na data, horário e local abaixo assinalado, fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob a forma ELETRÔNICA, pelo modo de 
disputa ABERTO, com o critério de julgamento MAIOR DESCONTO (MAIOR TAXA DE 
DESCONTO), conforme processo administrativo nº 001087/2024, objetivando a contratação de 
empresa CONVENIADA JUNTO AO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR – 
PAT E ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 
CRÉDITO EM CARTÃO ELETRÔNICO/MAGNÉTICO DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO 
CANAÃ, PARA AQUISIÇÃO EXCLUSIVA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, conforme 
especificações e condições constantes no Termo de Referência (Anexo I), a qual deverá ser 
processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 2021, e no que couber da 
Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, Decretos Municipais nº 
6.873/2023, 6.872/2023, 6.875/2023 e demais normas complementares e disposições deste 
instrumento.  
 

O edital completo e seus anexos encontram-se disponível: 

a) Gratuitamente na internet no site www.saoroquedocanaa.es.gov.br, bem como no Portal de 
Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br.  

b) Para consulta gratuita na sala de licitações na Sede da Prefeitura Municipal de São Roque do 
Canaã-ES, sito à Rua Lourenço Roldi, 88 – Bairro São Roquinho - São Roque do Canaã-ES - 
CEP 29.665-000, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira das 7h30 às 16h30, período no 
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Portal de Compras do Governo Federal – 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

Data da sessão: 21 de maio de 2024 

Horário: 08h30min. 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
constantes neste edital. 

 
1. OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a obtenção de proposta mais vantajosa visando a contratação 
de empresa conveniada junto ao Programa de Alimentação ao Trabalhador – PAT e especializada 
em prestação de serviços de emissão e distribuição de crédito em cartão eletrônico/magnético do 
Município de São Roque do Canaã, para aquisição exclusiva de gêneros alimentícios, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será por lote/item, conforme a tabela constante do Termo de Referência, devendo 
o licitante oferecer proposta para os mesmos. 
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2. DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão à conta da respectiva 
dotação orçamentária constante do item 7, do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
(R$)  

VALOR  
TOTAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL  

(R$) 

01 

ADMINISTRAÇÃO DE TÍQUETE 
(TICKET) / VALE ALIMENTAÇÃO 
(CARTÃO ELETRÔNICO) - 
SISTEMA CONVÊNIO – CATSERV 
14109 

SV 01 3.770.000,00 3.770.000,00 

 
TOTAL: TRES MILHÕES SETECENTOS E SETENTA MIL 
REAIS.  
 

R$ 3.770.000,00 

ATENÇÃO: o valor unitário máximo aceitável de R$ 3.770.000,00, corresponde ao valor 

total do Vale-alimentação estimado para os servidores municipais, não havendo 

incidência da taxa de desconto (- 4,60% - conforme pesquisa de mercado), para o 

período de 13 meses. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Somente poderão participar deste pregão pessoas jurídicas legalmente constituídas, do ramo 
de atividade compatível e especializadas com o objeto licitado, que atenderem todas as 
especificações e exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais 
vigentes, independentes de transcrição, e ainda, que estejam com Credenciamento Regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas, além de dispor de chave 
de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas. 

3.2. As empresas em regime de consórcio poderão participar da licitação, desde que atendidas 
as determinações contidas no artigo 15, da Lei Federal nº 14.133/21, não sendo permitida a 
participação de empresa Licitante consorciada, no procedimento licitatório, por meio de mais de 
um consórcio ou isoladamente. 

3.3. A condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 em que deverá ser comprovado mediante 
apresentação de DECLARAÇÃO e da documentação exigida neste edital, ratificando não haver 
nenhum impedimento previsto no art. 3º, § 4º, da referida Lei. A não entrega da documentação 
indicará que a empresa licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na supracitada Lei.  

3.3.1. Declaração falsa prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 
dezembro de 2006, caracterizará o crime que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e sanções previstas neste edital. 
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3.3.2. A obtenção do benefício a que se refere este item fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, na forma do 
artigo 4º, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.4. Será vedada a participação de empresas na licitação quando: 

a) Sob regime de concordata ou falência ou sob concurso de credores, em dissolução ou em 
liquidação; 

b) esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária e/ou declaradas inidôneas pela 
Administração Pública Estadual, Federal, Municipal ou do Distrito Federal, direta e indireta; 

c) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

d) Pessoa jurídica do mesmo grupo econômico ou com os mesmos sócios de outra empresa que 
esteja participando desta licitação; e 

e) Que não tenha sede no País;  

3.5. De igual forma, não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.3. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.5. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.3. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A vedação de que trata o item 3.5.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.8. A Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação.  

3.9. As empresas proponentes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
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apresentação de suas propostas e documentos de habilitação. 

 
4. DOS ESCLARECIMENTOS/IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO/ABERTURA DA 
LICITAÇÃO 

4.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos sobre os termos do edital e/ou impugná-lo por 
irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 perante o Município, a empresa 
proponente que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para recebimento 
das propostas. 

4.2. Os esclarecimentos e/ou impugnações poderão ser realizados via petição dirigida à 
Pregoeira, seja por forma eletrônica, através do: Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras), ou e-mail: licitacao@saoroquedocanaa.es.gov.br ou protocolizada no 
Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã-ES, sito à Rua Lourenço Roldi, 
88 – Bairro São Roquinho - São Roque do Canaã-ES - CEP 29.665-000, em dias úteis, de 
segunda-feira a sexta-feira das 07h30 às 16h30. 

4.2.1. A petição de impugnação deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Cópia de CPF ou RG, em se tratando de Pessoa Física ou CNPJ, e se tratando de Pessoa 
Jurídica, devendo informar o e-mail e o telefone para contato; 

b) Procuração por instrumento público ou particular (quando for o caso); 

c) Ato de criação (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor), em se tratando de Pessoa 
Jurídica. 

4.3. Caberá à Pregoeira e sua equipe de apoio, bem como responsáveis pela elaboração do 
Termo de Referencia/Projeto Básico decidir sobre a impugnação ou prestar esclarecimentos, no 
prazo de até 03 (três) dias úteis contados do recebimento da impugnação, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 

4.5. Os esclarecimentos e/ou impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida que pode ser adotada pela 
Pregoeira, conforme o caso, e será justificada nos autos do processo licitatório. 

4.7. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

4.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sítio oficial do Município 
e Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) e vincularão os participantes e 
a Administração Municipal. 

4.9. Não serão conhecidas as impugnações/esclarecimentos interpostos após os respectivos 
prazos legais. 

4.10. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 
implicará na plena aceitação por parte das empresas interessadas, das condições nele 
estabelecidas. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO  

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
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de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão Eletrônico. 

5.4. O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

5.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação/inabilitação no momento da habilitação. 

 

6. INFORMAÇÕES 

6.1. As informações administrativas relativas à presente licitação poderão ser obtidas junto à 
Pregoeira, na Sala de licitações, localizada no segundo andar da sede da Prefeitura Municipal de 
São Roque do Canaã ES, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira das 07h30 às 16h30, até o 
terceiro dia imediatamente anterior àquele marcado para a abertura do certame, ou ainda através 
do e-mail: licitacao@saoroquedocanaa.es.gov.br, ou telefone (27) 3729-1300/1120. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.2.1. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha de responsabilidade do 
representante legal da empresa proponente. 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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7.3.1. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.3.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

7.3.2.1. A falsidade da declaração de enquadramento sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133/21, e neste Edital. 

7.4. Além de assinalar em campo próprio do sistema as declarações que estão elencadas 
no item 7.3, 7.3.1 e 7.3.2 deste edital, devem ser apresentadas juntamente com os 
documentos de habilitação a serem inseridos em campo próprio do sistema, conforme 
ANEXO III. 

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do PREGÃO ELETRONICO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

7.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

7.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

7.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7.10. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

a) Valor percentual, conforme o caso, considerando mínimo aceitável de 4,60% de desconto 
apurada em pesquisa de mercado; 

b) marca, conforme o caso; 

c) quantidade cotada, que não poderá ser inferior ao máximo previsto para a contratação. 

8.1.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

8.1.2. AS EMPRESAS PARTICIPANTES DEVEM RESPEITAR O VALOR PERCENTUAL 
MÍNIMO (-4,60%) E OS PREÇOS MÁXIMOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL E SEUS 
ANEXOS, AO PARTICIPAREM DESTA LICITAÇÃO PÚBLICA. 

8.1.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 



 
LETICIA PERIN 

ASSESSOR DO EXECUTIVO II 
Decreto Municipal n° 6.940/2024 

 

P M S R C 
Proc.: 001087/2024 
Fls.: 
Ass.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

RUA LOURENÇO ROLDI, 88 – SÃO ROQUINHO - SÃO ROQUE DO CANAÃ - ES - CEP: 29.665-000 

CNPJ: 01.612.865/0001-71 - Tel: (27) 3729-1120 
 

 

7 

8.1.3. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.1.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

8.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

8.4. EM CASO DE EVENTUAL DIVERGÊNCIA ENTRE A(S) ESPECIFICAÇÃO(ÕES) DO 

OBJETO DESCRITAS NO “SISTEMA DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL 

(WWW.GOV.BR/COMPRAS)” E AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE EDITAL DE 

PREGÃO ELETRÔNICO, PREVALECERÃO AS DESCRIÇÕES DESTE INSTRUMENTO 

CONVACATÓRIO. 

8.5. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis na forma do artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021 ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

9.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes.  

9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
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9.9. O lance deverá ser ofertado da seguinte forma:  

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
(R$)  

VALOR  
TOTAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL  

(R$) 

01 

ADMINISTRAÇÃO DE TÍQUETE 
(TICKET) / VALE ALIMENTAÇÃO 
(CARTÃO ELETRÔNICO) - 
SISTEMA CONVÊNIO – CATSERV 
14109 

SV 01 3.770.000,00 3.770.000,00 

 
TOTAL: TRES MILHÕES SETECENTOS E SETENTA MIL 
REAIS.  
 

R$ 3.770.000,00 

ATENÇÃO: o valor unitário máximo aceitável de R$ 3.770.000,00, corresponde ao valor 

total do Vale-alimentação estimado para os servidores municipais, não havendo 

incidência da taxa de desconto (- 4,60% - conforme pesquisa de mercado), para o 

período de 13 meses. 

Desse modo, os lances deverão ser ofertados no intervalo de 0,10% tendo como base o 
valor já descontado da taxa fixa de - 4,60%, ou seja, o lance inicial partirá da taxa fixa 
de 4,60% de forma crescente (exemplo: 4,70; 4,80... e assim sucessivamente).  

Portanto, o cadastramento da proposta no sistema e os respectivos lances sucessivos 
durante a sessão pública dar-se-ão somente em percentual de desconto. 

 

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor SUPERIOR ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores percentuais entre os lances, deverá ser de 
0,10% (um décimo por cento). 

9.12. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRONICO o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital.  

9.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

9.13.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

9.13.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
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lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações; 

9.13.3.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

9.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.14.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.14.2. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pela Pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

9.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO 
ELETRONICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor percentual de sua proposta. 

9.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60, da Lei Federal nº 14.133/21, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

9.19.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize este Município; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

9.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer abaixo do percentual mínimo de desconto definido para a 
contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

9.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
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inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer abaixo do desconto mínimo definido pela 
Administração. 

9.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

9.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

9.21. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, envie documentação relativa a proposta adequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada e, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

9.21.1. Em vista do custo global estimado do objeto licitado ser decomposto em seus 
respectivos custos unitários, o licitante classificado e convocado na forma do item 9.22 
deverá apresentar: 

a. Proposta Comercial, que deverá ser elaborada em 1 (uma) via, em papel timbrado da 
empresa ou carimbada, redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas e ser datada, rubricada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelos 
procuradores, juntando-se a procuração, nos moldes do ANEXO II. 

A.1. DEVERÁ SER INDICADO O PREÇO GLOBAL E UNITÁRIO OFERTADO EXPRESSO EM 
REAL, COM APENAS DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, JÁ DEVIDAMENTE 
APLICADO O DESCONTO, INFORMANDO AINDA QUAL A TAXA PERCENTUAL DE 
DESCONTO APLICADA NOS VALORES APRESENTADOS, COMPREENDENDO TODAS AS 
DESPESAS NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO. 

a.2. Indicação do prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua apresentação. 

a.3. Indicação da pessoa com poderes para assinatura do futuro contrato administrativo a ser 
formalizado com o Município. 

9.21.2. É facultado à Pregoeira, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.22. A critério da Pregoeira, a sessão poderá ser suspensa, informando-se no “chat” a data e 
horário para a sua continuidade. 

9.23. Após a negociação do valor percentual, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

9.24. DA FASE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

9.24.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do valor em relação ao mínimo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, bem como se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e neste edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.24.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.24.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.24.1.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

9.24.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

9.24.1.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.24.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.24.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

9.24.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

9.24.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

9.24.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

9.24.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata; 

9.24.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

9.24.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.24.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.24.11. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
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data e horário para a sua continuidade. 

9.24.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

10. DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO 
10.1. O julgamento da habilitação das licitantes se processará na forma prevista no presente item, 
com fundamento no art. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021 e disposições contidas nos 
Estudos Técnicos Preliminares e Termo de Referencia, mediante o exame dos documentos a 
seguir apresentados: 
 
10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou, 
b) Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores; ou,  
c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou, 
d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971; 

f) Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual-
CCMEI;  

g) Cédula de identidade do titular ou sócio(s) ou administrador(es). 
h)) No caso de consórcio, devem ser atendidas todas as normas/documentos exigidos no artigo 
15 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentando-se na fase de habilitação a documentação 
pertinente, no que couber. 

10.1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

10.1.2. REGULARIDADE FISCAL 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) que indique a situação 
regular e ativa da empresa; 
b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos 
Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor, ou documento equivalente; 
d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Pública Estadual, expedida pela Secretaria de 
Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
f) Prova de situação regular perante o Fundo de garantia por Tempo de Serviço FGTS (art. 27, 
alínea “a”, lei 8.036/90) através de apresentação do CRF - Certificado de regularidade de situação 
junto ao FGTS. 
10.1.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
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declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
10.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA 
a) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor. 
 
10.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
10.1.4.1. Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, 
fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a 
aptidão para o fornecimento compatível com as características exigidas para a contratação, 
devidamente registrado ou visado (o atestado) no Conselho Regional de Administração – CRA, 
acompanhado da respectiva Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão, dentro de seu 
prazo de validade. 
10.1.4.1.1. Para fins de assinatura de contrato, caso a licitante vencedora seja sediada em local 
diverso do Espírito Santo, deverá apresentar atestado registrado no CRA da sua Região e 
devidamente visado no CRA-ES. 
10.1.4.1.2. O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa contratante, 
assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa 
contratada, e contendo, no mínimo, a seguinte descrição: 
- da execução dos serviços de gerenciamento do auxílio alimentação por meio de cartão; 
- do quantitativo de usuários; e 
- da rede mínima de estabelecimentos credenciados exigidos para a contratação. 
10.1.4.1.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) contemplar a quantidade de pelo menos 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos previstos no Termo de Referência. 
10.1.4.1.4. O Município de São Roque do Canaã poderá promover diligências para averiguar a 
veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, 
estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em desacordo com as 
informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
10.1.4.2. Quanto a exigência de o atestado ser registrado no Conselho Regional de 
Administração, sabido que a atividade básica desenvolvida pela empresa a ser contratada é a 
“Administração de Benefícios” por meio dos campos regulamentados de Administração Financeira 
e Administração Mercadológica, que estão previstas no artigo 2º da Lei Federal nº 4769/1965.  
10.1.4.2.1. Quanto ao tema, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo manifestou-se no 
Processo TC 9076/2018 – a Acórdão TC nº 1916/2018 - Segunda Câmara, pela possibilidade de 
se exigir, em relação a esse objeto, não só Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional 
de Administração, mas, ainda atestado de aptidão da empresa licitante para execução de serviços 
compatíveis com o objeto da licitação e devidamente registrado ou visado (o atestado) no 
Conselho Regional de Administração – CRA, acompanhado da respectiva Certidão de Registro de 
Comprovação de Aptidão. 
10.1.4.3. A empresa considerada vencedora do certame deverá apresentar a documentação 
abaixo elencada para fins de assinatura do contrato em até 20 (vinte) dias úteis a contar de sua 
efetiva convocação: 
10.1.4.3.1. Comprovação da rede credenciada de estabelecimentos comerciais, conforme o 
quantitativo mínimo previsto no item 6.2 deste Termo de Referência. 
10.1.4.3.2. A comprovação de rede credenciada de estabelecimentos comerciais se dará por meio 
do envio de relação, contendo nome fantasia, razão social, CNPJ, endereço e telefone, podendo 
ser verificada por meio de diligência, a critério da Secretaria Municipal de Administração. 
10.1.4.3.3. Comprovação do registro ou inscrição da empresa vencedora e do seu responsável 
técnico no Conselho Regional de Administração – CRA. 
10.1.4.3.4. Em se tratando de empresa vencedora com sede em outra Unidade Federativa, deverá 
apresentar ainda registro secundário no CRA/ES. 
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10.1.4.3.5. A exigência de a empresa vencedora efetuar registro secundário no CRA/ES, quando 
possuir registro em Conselho Regional de Administração - CRA diverso do Estado do Espírito 
Santo, está plena consonância com os preceitos constitucionais e o Princípio da Razoabilidade, 
tudo em conformidade com as decisões exaradas pela Corte de Contas do Estado do Espírito 
Santo através do Acórdão TC nº 940/2019 - Primeira Câmara, Acórdão TC nº 1916/2018 - 
Segunda Câmara e Acórdão TC nº 421/12.  
10.1.4.4. A comprovação dos requisitos constantes no item 10.1.4.3 e seus subitens por 
intermédio da documentação exigida é imprescindível para a assinatura do contrato 
administrativo. 
10.1.4.5. A empresa deverá apresentar ainda Declaração de disponibilidade de Alvará de 
Localização e Funcionamento. 
10.1.4.5.1. Durante a fase de habilitação, deverá obrigatoriamente ser apresentada declaração 
pelo(s) licitante(s) de disponibilidade de Alvará de Localização e Funcionamento sede da empresa 
licitante expedido pelo órgão estadual ou municipal competente, de conformidade com objeto 
contratual e compatível com o objeto da licitação, ou declaração de que a empresa reúne 
condições de apresentá-lo no ato de assinatura do contrato, tendo em vista o previsto no Acórdão 
nº 1394/2018 – Primeira Câmara do TCE/ES. 
10.1.4.5.2. Os referidos Alvarás somente serão exigidos do(s) vencedor(es) da licitação para fins 
de assinatura do Contrato ou outro documento equivalente. 
10.1.4.5.3. Caso a licitante apresente o Alvará de Localização e Funcionamento juntamente com 
os documentos de habilitação, não haverá a necessidade de apresentação da declaração exigida 
no item 10.1.4.5. 
10.1.4.6. DECLARAÇÃO da empresa proponente: 
10.1.4.6.1. De que terá quantidade de mão de obra necessária para a execução dos serviços e 
disponibilidade dos profissionais. 
10.1.4.6.2. De que o exame dos documentos anexos ao Edital de Licitação é suficiente para 
adequada avaliação do serviço a executar, dos custos a considerar e da elaboração de proposta, 
não podendo alegar em momento futuro nenhum desconhecimento, inclusive das informações 
necessárias para a prestação dos serviços. 
10.1.4.6.3. De que está apta a iniciar a execução dos fornecimentos, objeto da licitação, logo após 
assinatura do contrato. 
 
10.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou emitida 
via internet, dentro do prazo de validade informado no corpo da certidão que comprove 
regularidade perante a comarca da sede da licitante, ou, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) 
dias corridos da data de sua apresentação neste certame, quando o prazo de validade não estiver 
expresso no documento. A certidão retirada pela internet poderá ser exclusiva para a comarca da 
sede da licitante ou contemplar todas as comarcas, desde que esteja regular na comarca 
solicitada. 

a.1) A empresa que se encontra em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela 
instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta, econômica e 
financeiramente, a participar de procedimento licitatório/sentença homologatória do plano de 
recuperação judicial, ou, que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da 
Certidão Negativa de Recuperação Judicial. 

a.1.1) O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de 
comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação 
de Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, na 
forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade competente, contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão 
competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo 
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ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de sua apresentação, vedada à substituição por Balancetes e Balanços provisórios; 

b.1) serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

I. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme limites estabelecidos pela Lei 
n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, será exigido de 
acordo com o item 26 da NBC ITG 1000, aprovada pela Resolução do CFC n° 1.418/12.  

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do 
Resultado e as Notas Explicativas ao final de cada exercício social. 
Quando houver necessidade, a entidade deve elaborá-los em períodos 
intermediários. (Favor verificar modelo da NBC ITG 1000). 

II. Para as empresas não alcançadas pela Resolução do CFC n° 1.418/12, será exigido de acordo 
com o item 3.17 e 3.18 da NBC TG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 1.255/09. 

3.17. O conjunto completo de demonstrações contábeis da entidade deve 
incluir todas as seguintes demonstrações: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. 
A demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro 
demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A 
demonstração do resultado abrangente, quando apresentada 
separadamente, começa com o resultado do período e se completa com os 
itens dos outros resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de 
divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 
(f) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis 
significativas e outras informações explanatórias.  
3.18. Se as únicas alterações no patrimônio líquido durante os períodos 
para os quais as demonstrações contábeis são apresentadas derivarem do 
resultado, de distribuição de lucro, de correção de erros de períodos 
anteriores e de mudanças de políticas contábeis, a entidade pode 
apresentar uma única demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados 
no lugar da demonstração do resultado abrangente e da demonstração das 
mutações do patrimônio líquido (ver o item 6.4). 

III. Para as Sociedades Anônimas, será exigido conforme o disposto no Art. 176 da Lei 6.404/76: 
Art. 176. (...) 
I- balanço patrimonial; 
II- demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
III- demonstração do resultado do exercício: 
IV- demonstração dos fluxos de caixa; e  
V- se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. 
§1° As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a 
indicação dos valores correspondentes das demonstrações do exercício 
anterior. 
§4° As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e 
outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício. 

IV. Para as empresas que possuem Escrituração Contábil Digital, deverão apresentar recibo de 
entrega dos arquivos digitais, bem como a impressão: do livro digital, do Balanço Patrimonial, da 
Demonstração de Resultado e dos Termos de Abertura e Encerramento do livro digital. Acrescidos 
de todos os documentos exigidos nas letras a, b e c. Caso apresente cópia a mesma deverá ser 
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autenticada. 

V. Para as empresas que não possuem Escrituração Contábil Digital, os documentos constantes 
acima, deverão conter o Termo de Autenticação expedido pela Junta Comercial. 

VI. As empresas constituídas no ano de 2024 deverão apresentar cópia do Balanço de Abertura 
ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, devidamente assinado pelo 
Dirigente/Sócio qualificado para tanto e Contador ou outro profissional equivalente inscrito no 
Conselho Regional de Contabilidade Competente (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 65, §1º). 

VII. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 69, §6º). 

b.2). A comprovação da aptidão econômica da empresa licitante será baseada na obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou 
iguais a um (≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

✓ Índice de Liquidez Geral: 
ILG = (AC+ RLP) 
          (PC + PNC) 
 
Onde: 
ILG – Índice de Liquidez Geral 
AC – Ativo Circulante 
RLP – Realizável a Longo Prazo 
PC – Passivo Circulante  
PNC – Passivo não Circulante 
 

✓ Índice de Solvência Geral: 
ISG =    __AT____ 
            (PC + PNC) 
 
Onde: 
ISG – Índice de Solvência Geral 
AT – Ativo Total 
PC – Passivo Circulante  
PNC – Passivo não Circulante 
 

✓ Índice de Liquidez Corrente: 
ILC = AC 
          PC 
 
Onde: 
ILC – Índice de Liquidez Corrente 
AC – Ativo Circulante  
PC – Passivo Circulante 
b.2.1) Sob pena de inabilitação, as fórmulas DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE APLICADAS em 
memorial e deverá estar assinado por Contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, juntamente termo declaratório 
firmado por tal profissional que ateste o atendimento dos referidos índices econômicos exigidos 
acima (conforme Anexo IV ou equivalente). 

b.2.2) A Pregoeira e sua equipe de apoio se reservam o direito de conferir e corrigir os cálculos, 
podendo ainda, solicitar auxílio e análise de servidor qualificado que conste no quadro funcional 
do Município. 
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b.2.3) As licitantes que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) para qualquer dos índices: 
Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) ou Liquidez Corrente (ILC), quando de sua 
habilitação, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo 5% (cinco por cento) do valor estimado 
da contratação, na forma do artigo 69, §4º, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

b.3) Quando permitida a participação de consórcio de empresas, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

b.3.1) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 

b.4) As empresas enquadradas como MEI – Microempreendedor Individual estão dispensadas da 
Elaboração das Demonstrações Contábeis, tornando-as isentas da apresentação dos documentos 
acima, devendo apresentar o CCMI – Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

b.5) Para efeito de avaliação da capacidade financeira do licitante, será exigida a declaração, 
com base em relação de compromissos assumidos, de que o Patrimônio Líquido do licitante é 
igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela licitante com 
entidades públicas e/ou privadas, vigentes na data da sessão pública de abertura desta licitação 
(anexo VI). 

10.2. A habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor, na forma do artigo 63, 
inciso I e II da Lei Federal nº 14.133/2021, e poderá ser verificada pela Pregoeira por meio do 
Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

10.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.  

10.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação.  

10.5. Todos os documentos exigidos para habilitação (item 10.1 e seus subitens) serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação da Pregoeira, exceto aqueles que estejam 
contemplados no Sicaf, que poderão ser verificadas na forma descrita nos itens acima. 

10.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (artigo 64 da Lei Federal 
nº 14.133/21, art. 64: 

I) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

10.7. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.8. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou, 
por cópia, sendo neste último caso considerada a cópia de documentos inseridos no sistema do 
Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br.  
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10.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido pelo Município de São Roque do Canaã - ES, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e atenda ao disposto no Decreto 
Municipal nº 6.874/2023. 

10.11. Não serão aceitas certidões positivas de débitos, exceto quando constar da própria certidão 
ressalva que autorize a sua aceitação. 

10.12. A documentação exigida deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas 
federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de 
estabelecimentos diversos (número de inscrição no C.G.C./C.N.P.J., e C.C.M.). 

10.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar: 

a) em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo: 

b) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, salientando-se 
que serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.14. Os documentos exigidos para habilitação, constante o estabelecido neste Edital, não 
poderão, em hipótese alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o seu 
requerimento, não podendo, ainda, serem remetidos posteriormente ao prazo fixado para a 
abertura do certame. 

10.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
10.2.3. 

10.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

 
11. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ART. 42 A 
45 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006) 

11.1. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

11.1.1. Sendo a participante do certame Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa, 
devidamente comprovada, a documentação de regularidade fiscal ou trabalhista deverá ser 
apresentada juntamente com toda a documentação necessária para habilitação mesmo que haja 
restrição conforme estabelece a Lei Complementar n° 123/2006. 

11.1.1.1. No caso da Microempresa ou uma Empresa de Pequeno Porte, apresentar restrições na 
comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da declaração de licitante vencedora certame, para a regularização da 
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do § 
1° do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com vista à contratação.  

11.1.1.1.1. O prazo que trata o subitem 11.1.1.1 é prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública Municipal, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

11.1.1.2. A não-regularização da documentação pela ME ou EPP, no prazo previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 
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14.1333/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.2. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

11.2.1. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar 
obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá, além de declarar em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, apresentar: 

a) Declaração de que cumpre os requisitos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49 (conforme 
anexo III);  

b) Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte previsto na LC 123/20206 e suas 
alterações, para fins do disposto no artigo 4º, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021 (conforme 
anexo III);  

11.3. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE - PREFERÊNCIA 

11.3.1. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de conformidade com os artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, e estabelecido no item 9.19 a 9.19.4 deste edital. 

 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, 
via sistema provedor, APÓS O TÉRMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE 
HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO, sob pena de preclusão, ficando a Autoridade Competente 
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

12.1.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação registrado, conforme 
registro no sistema eletrônico. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos, contados a partir 
do registro, pela Pregoeira, da abertura de prazo para manifestação, no chat do sistema 
eletrônico. 

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 
LETICIA PERIN 

ASSESSOR DO EXECUTIVO II 
Decreto Municipal n° 6.940/2024 

 

P M S R C 
Proc.: 001087/2024 
Fls.: 
Ass.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

RUA LOURENÇO ROLDI, 88 – SÃO ROQUINHO - SÃO ROQUE DO CANAÃ - ES - CEP: 29.665-000 

CNPJ: 01.612.865/0001-71 - Tel: (27) 3729-1120 
 

 

20 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo legal, subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante, não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico da PMSRC, em seu Portal da Transparência – Licitações. 

 
13. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
13.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 11 e 
na minuta do Contrato (anexo V do presente Edital) além de outras constantes neste edital e 
todos os seus anexos. 
 

14. DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO  

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para promover a adjudicação do 
objeto e homologar a licitação, na forma do artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2. Após a homologação, o Município convocará, por escrito, a adjudicatária para a assinatura 
do Contrato, que deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da convocação da mesma para esse fim. 

14.2.1. O Município poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pelo ente promotor do certame. 

14.4. É facultado ao MUNICÍPIO, quando a empresa a adjudicatária não assinar o contrato no 
prazo e condições estabelecidas, convocar as empresas proponentes remanescentes na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação, independente das sanções 
previstas no Edital. 

14.5. No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do 
pacto. 

14.6. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 14.4, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital, poderá: 

I. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

II. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.7. Em caso de participação de proponentes consorciados, a homologação pela Autoridade 
Competente fica condicionada à apresentação do instrumento de Constituição e o registro do 
Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das empresas. 

14.7.1. O Consórcio vencedor terá um prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 
esgotamento do prazo recursal do resultado final do certame (classificação das propostas 
comerciais), para apresentar o instrumento de constituição devidamente registrado. 
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14.7.2. O prazo de que trata o item 14.7.1 somente poderá ser prorrogado a critério único e 
exclusivo do Município, desde que o Consórcio vencedor apresente requerimento formal contendo 
justificativa plausível e acompanhada de documentos comprobatórios. 

14.8. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito à ampla defesa, serão aplicadas as sanções de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor estabelecido em sua proposta e, ainda, suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração Pública Municipal ou declaração de inidoneidade para de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais 
cominações legais, as sanções penais aplicáveis conforme legislação vigente, exceto no caso de 
convocação de licitantes remanescentes, na forma prevista no item 14.4 deste edital. 

 
15. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

15.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 9.1 e 
na minuta do Contrato (anexo V do presente Edital) além de outras constantes neste edital e 
todos os seus anexos. 

 
16. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

16.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 9.2 e 
na minuta do Contrato (anexo V do presente Edital) na além de outras constantes neste edital e 
todos os seus anexos. 

 
17. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

17.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 12 e 
na minuta do Contrato (anexo V do presente Edital) além de outras constantes neste edital e 
todos os seus anexos. 

 
18. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 10 e 
na minuta do Contrato (anexo V do presente Edital) além de outras constantes neste edital e 
todos os seus anexos. 

 
19. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
19.1. As condições previstas no Termo de Referência (anexo I do presente Edital) no Item 14 e 
na minuta do Contrato (anexo V do presente Edital) além de outras constantes neste edital e 
todos os seus anexos. 
 
20. DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Fica assegurado ao Município de SÃO ROQUE DO CANAÃ -ES o direito de, no interesse 
da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, 
dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente; 
20.2. A Pregoeira, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que 
não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
20.3. Da sessão pública do Pregão Eletrônico divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico, 
imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre. 
20.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pela Pregoeira. 
20.5. Esta licitação não implica proposta de assinatura do contrato administrativo por parte do 
Município de SÃO ROQUE DO CANAÃ, por se tratar de ato de conveniência e oportunidade. Até 
a entrega da Nota de Empenho ou da autorização de serviços, poderá a licitante vencedora ser 
excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis, se o Município de SÃO ROQUE DO CANAÃ tiver conhecimento de qualquer 
fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que 
desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
20.6. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e de quaisquer documentos relativos a esta licitação, onde Município de SÃO ROQUE DO CANAÃ 
-ES não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório, inclusive nenhuma indenização será devida às licitantes 
por esse fim; 
20.7. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura deste Município, tudo em conformidade com o artigo 183 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
20.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 
contratação; 
20.10. A simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos (Termo de Referência, Projeto Básico/Termo de 
Referência, Minuta de Contrato e demais anexos); devendo ter pleno conhecimento das suas 
disposições, não podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da 
formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento da contratação; 
20.11. Cópias de documentos não inclusos neste edital e que as empresas interessadas julguem 
necessários, se disposto pelo Município de SÃO ROQUE DO CANAÃ, serão fornecidos mediante 
taxa de expediente/reprodução e disponibilização dos documentos, proporcional ao número de 
cópias, cujos custos serão arcados pelo interessado, se houver. 
20.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
20.13. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
20.14. Declaração falsa prestada ou documento falso apresentado em atendimento às exigências 
editalícias, acarretará a EXCLUSÃO da empresa proponente deste certame, caracterizando o 
enquadramento de figuras penais, bem como as sanções previstas neste edital, e ainda na Lei 
Federal nº 14.133/21, independente da fase em que se encontrar o procedimento licitatório. 
20.14.1. Responderá criminal, civil e administrativamente a empresa proponente que apresentar 
quaisquer declarações ou documentos não autênticos. 
20.15. A Pregoeira julgadora do pleito foi designada nos termos do Decreto nº 6.893/2024, 
integrante do processo administrativo referente a esta licitação. 
20.15.1. A Pregoeira poderá solicitar manifestação da Procuradoria Jurídica ou de outros 
setores/servidores, a fim de subsidiar sua decisão. 
20.15.2. Caberá à equipe de apoio auxiliar a Pregoeira nas etapas do processo licitatório. 
20.16. Todas as referências de tempo do edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
20.17. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante do preâmbulo deste instrumento, regulado pelos preceitos de 
direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e 
disposições de direito privado, na forma preconizada pela Lei Federal nº 14.133/21. 
20.18. O foro competente para dirimir questões oriundas do presente Edital, será o da Comarca 
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de Santa Teresa/ES, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos 
casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. 
 
21. DO CADERNO DE LICITAÇÃO 

21.1. Fazem parte do presente edital: 

Anexo I – Projeto Básico/Termo de Referência;  
Anexo II – Proposta Comercial; 
Anexo III – Declaração conjunta; 
Anexo IV – Declaração do Profissional Contábil e Memorial Índices de Liquidez; 
Anexo V – Minuta do Contrato 
Anexo VI – Declaração de Patrimônio Líquido. 

 
São Roque do Canaã-ES, 03 de maio de 2024. 

 
 

 
 
 
 

__________________________ 
LETICIA PERIN 

ASSESSOR DO EXECUTIVO II 
Decreto Municipal nº 6.940/2024 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001087/2024 
 

SECRETARIA REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. O presente termo tem por objetivo estabelecer condições gerais que orientarão o Processo 

Licitatório para a Contratação de empresa conveniada junto ao Programa de Alimentação ao 

Trabalhador – PAT e especializada em prestação de serviços de emissão e distribuição de crédito 

em cartão eletrônico/magnético do Município de São Roque do Canaã, para aquisição exclusiva 

de gêneros alimentícios, conforme descrito neste Termo de Referência. 

1.2. Para os serviços de emissão e distribuição de crédito em cartão eletrônico/magnético 

descritos no subitem 1.1, será pago um valor mensal, conforme crédito solicitado pelo Setor 

Competente do Município. 

1.2.1. A contratação visa atender toda a estrutura da Prefeitura de São Roque do Canaã-ES, 

totalizando o atendimento de aproximadamente 580 (quinhentos e oitenta) servidores, podendo 

ser alterado para maior ou menor, de acordo com as alterações no quadro de servidores 

provenientes de nomeações de servidores comissionados e efetivos, bem como de contratados 

sob o regime de designação temporária e exonerações, todas ocorridas na vigência do contrato a 

ser firmado. 

1.2.2. No valor mensal, estão inclusos todos os serviços abrangendo a emissão, distribuição e 

recarga mensal de cartões eletrônico/magnéticos. 

1.3. As especificações dos itens e quantitativos estimados se encontram detalhados conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no presente Termo de Referência e anexos. 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETO: 

2.1. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

2.1.1. Licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração convoca, 

mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital), empresas interessadas na 

apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços. O ordenamento jurídico 

brasileiro, em sua Carta Magna (art. 37, inciso XXI), determinou a obrigatoriedade da licitação 

para todas as aquisições de bens e contratações de serviços e obras realizadas pela 

Administração no exercício de suas funções. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece normas 

gerais sobre licitações e contratos. 

2.1.2. Tendo em vista o disposto na referida legislação pertinente à matéria, por se tratar de 

fornecimento de bens comuns, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado, sugerimos a realização 

de procedimento licitatório na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, e, conforme definido no 

Estudo Técnico Preliminar contendo elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela 

Administração, para a contratação solicitada, diante de orçamento, considerando os preços 

praticados no mercado, a definição de métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de 

execução. 
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2.1.3. Além disso, convém pontuar que em função do dever de planejamento que lhe é 

regularmente imposto, a Administração Pública tem o dever de definir objetivamente o objeto de 

suas contratações, seus quantitativos, as especificações técnicas necessárias, as condições de 

execução contratual, dentre outros requisitos objetivamente impostos pelo ordenamento jurídico.  

2.1.4. Neste contexto, em se tratando de prestação de serviços comuns, indicamos que os 

serviços sejam contratados por meio de processo licitatório na modalidade de PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA (tipo maior taxa de desconto sobre o valor total, lote único), MODO DE DISPUTA 

ABERTO. 

2.1.5. O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais 

para elaboração do ato convocatório e a formalização do Processo Administrativo de Licitação. No 

Termo de Referência, o solicitante apresenta sugestões básicas sobre os procedimentos 

administrativos mais comuns nas licitações públicas municipais. O atendimento aos requisitos 

estabelecidos no Termo de Referência evitará equívocos nas compras e contratações. 

2.2. DA JUSTIFICATIVA: 

2.2.1. A contratação pretendida visa o cumprimento de previsão legal, sendo determinado pelo art. 

166 da Lei Municipal nº 564/2009 a concessão de auxílio- alimentação aos servidores Municipais 

do Município de São Roque do Canaã, nos seguintes termos: 

“Art. 166. Auxílio alimentação será concedido ao servidor mediante o 
fornecimento de cartão magnético com recarga mensal de créditos, hábil à 
aquisição exclusiva de gênero alimentício, através de celebração de 
contrato/convênio, devidamente licitado, com empresa especializada, 
conveniada junto ao Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT. 

Parágrafo Único. Incluem-se nas categorias a serem beneficiados os 
servidores, devidamente concursados, os ocupantes de cargos de 
provimento em comissão, os contratados temporariamente e os secretários 
municipais, no efetivo exercício de suas funções”. 

2.2.2. O Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) foi instituído pela Lei nº 6.321, de14 de 

abril de 1976, e regulamentado pelo Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991.  

2.2.3. O objetivo principal do PAT é a melhoria das condições nutricionais dos trabalhadores, de 

forma a promover sua saúde e a diminuir o número de casos de doenças relacionadas à 

alimentação e à nutrição.  

2.2.4. Dentre seus resultados positivos, merecem destaque: a) Melhoria da capacidade e da 

resistência física dos trabalhadores; b) Redução da incidência e da mortalidade de doenças 

relacionadas a hábitos alimentares; c) Maior integração entre trabalhadores e empresa, com a 

consequente redução das faltas e da rotatividade; d) Aumento na produtividade e na qualidade 

dos serviços; e) Promoção de educação alimentar e nutricional, e divulgação de conceitos 

relacionados a modos de vida saudável; e f) Fortalecimento das redes locais de produção, 

abastecimento e processamento de alimentos.  

2.2.5. O Município de São Roque do Canaã é inscrito no PAT desde o ano de 2002, com cadastro 

atualizado em 2014, e desde então, fornece o auxílio vale alimentação aos seus funcionários, com 

o intuito de aprimorar a qualidade de vida profissional e pessoal. 

2.2.6. Diante da política de incentivos do Governo, das regras para manutenção do PAT e 

buscando viabilizar a concessão do benefício em atendimento à Legislação Municipal, torna-se 
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necessária a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento e 

gerenciamento de auxílio-alimentação para concessão do benefício “vale-alimentação” para os 

servidores da Administração Municipal. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS, DAS OBRIGAÇÕES E DA 

EXECUÇÃO: 

3.1. A empresa a ser contratada deverá prestar os serviços de administração, gerenciamento e 

fornecimento do benefício vale-alimentação, por meio de cartões eletrônicos, com chip de 

segurança, e recargas mensais de acordo com os valores pré-determinados pelo Município de 

São Roque do Canaã.  

3.1.2. O Município de São Roque do Canaã se reserva o direito de determinar valores diferentes 

ao auxílio-alimentação a ser disponibilizado a cada servidor em virtude de afastamento legal, falta, 

contratação, exoneração, dentre outros casos. 

3.1.3. Os cartões eletrônicos deverão ter senha individualizada, e ser entregues em envelopes 

lacrados com manual básico de utilização e o cartão bloqueado. O desbloqueio dos cartões 

deverá ser feito através de central de atendimento telefônico ou por outro sistema 

eletrônico/digital.  

3.1.4. A empresa contratada deverá entregar os cartões do tipo eletrônico/ magnéticos 

personalizados, com nome do beneficiário (servidor público), com numeração de identificação 

sequencial e de controle individual (controle de saldo e senha pessoal intransferível) e nome, 

endereço e CNPJ da empresa contratada.  

3.1.5. Após a assinatura do contrato, a primeira emissão de cartões deverá ser entregue no prazo 

de até 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do contrato. Os cartões eletrônicos solicitados 

após a primeira remessa, assim como as solicitações de 2ª via de cartão, deverão ser entregues 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data de solicitação, sem ônus para o Município.  

3.1.6. As informações cadastrais dos beneficiários do Município de São Roque do Canaã serão 

fornecidas à Contratada, em meio magnético, por meio de arquivo eletrônico (arquivo txt, planilha 

xls/xlsx ou similares).  

3.1.7. A empresa contratada deverá fornecer o benefício vale-alimentação, por meio de cartão 

eletrônico com chip, que possibilite a aquisição de gêneros alimentícios “in natura”, em ampla rede 

de estabelecimentos credenciados (hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, 

açougues, peixarias, padarias, etc.) preferencialmente de âmbito nacional, de acordo com a 

legislação que regulamenta o PAT, e ainda, cumprindo, no mínimo, a rede credenciada exigida 

para o âmbito municipal. 

3.1.8. O Município de São Roque do Canaã solicitará, sob demanda, por meio eletrônico, o valor 

dos créditos para cada beneficiário a serem disponibilizados nos cartões alimentação. A empresa 

contratada deverá oferecer a recarga e a consulta do saldo do cartão com chip, exclusivamente, 

através de sistema online, não podendo utilizar pontos de recarga, por ser inviável o 

deslocamento dos funcionários do Município de São Roque do Canaã para realizar este serviço.  

3.1.9. Os créditos de vale-alimentação deverão ser disponibilizados nos respectivos cartões no dia 

agendado (independentemente de ser dia útil ou não), conforme prazo estipulado, devendo a 

solicitação ser realizada no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.  

3.1.10. A empresa contratada deverá possuir central de atendimento 0800, ou similar, sem custos 

para o Município de São Roque do Canaã a fim de atender a Administração Municipal, visando 
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um melhor atendimento, agilidade, confiabilidade e rapidez na resolução de possíveis problemas.  

3.1.11. A contratada, em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato, deverá informar o 

número da central de atendimento 0800 ou similar, sem custos adicionais para o Município de São 

Roque do Canaã, que atenderá os beneficiários (servidores) quanto aos serviços de bloqueio e 

desbloqueio de cartão, alteração de senha, consulta de rede credenciada, consulta de saldo e 

para esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do benefício.  

3.1.12. Os serviços de recarga dos cartões Alimentação resultante da contratação serão 

executados e entregues continuadamente, mediante demanda, na forma de execução indireta, 

sob o regime de empreitada por preço unitário.  

3.1.13. Mensalmente, após a efetivação dos créditos caberá à CONTRATADA disponibilizar ao 

CONTRATANTE: 

a) A relação dos servidores, contendo os valores, a data de crédito e o mês de referência; 

b) Relatório contendo as informações sobre estornos (parciais e totais) contendo nome do 

servidor, valor base de cálculo e o valor efetivamente estornado; 

c) Relatório atualizado contendo a rede de estabelecimentos credenciados e descredenciados; 

d) Relatório com registro de ocorrências/solicitações/reclamações junto a Central de Atendimento 

ou outros meios. 

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1. Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, 

fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a 

aptidão para o fornecimento compatível com as características exigidas para a contratação, 

devidamente registrado ou visado (o atestado) no Conselho Regional de Administração – CRA, 

acompanhado da respectiva Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão, dentro de seu 

prazo de validade. 

4.1.1. Para fins de assinatura de contrato, caso a licitante vencedora seja sediada em local diverso 

do Espírito Santo, deverá apresentar atestado registrado no CRA da sua Região e devidamente 

visado no CRA-ES. 

4.1.2. O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa contratante, 

assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa 

contratada, e contendo, no mínimo, a seguinte descrição: 

- da execução dos serviços de gerenciamento do auxílio alimentação por meio de cartão; 

- do quantitativo de usuários; e 

- da rede mínima de estabelecimentos credenciados exigidos para a contratação. 

4.1.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) contemplar a quantidade de pelo menos 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos previstos no Termo de Referência. 

4.1.4. O Município de São Roque do Canaã poderá promover diligências para averiguar a 

veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, 

estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em desacordo com as 

informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei 
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Federal nº 8.666/1993. 

4.2. Quanto a exigência de o atestado ser registrado no Conselho Regional de Administração 

sabido que a atividade básica desenvolvida pela empresa a ser contratada é a “Administração de 

Benefícios” por meio dos campos regulamentados de Administração Financeira e Administração 

Mercadológica, que estão previstas no artigo 2º da Lei Federal nº 4769/1965.  

4.2.1. Quanto ao tema, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo manifestou-se no 

Processo TC 9076/2018 – a Acórdão TC nº 1916/2018 - Segunda Câmara, pela possibilidade de 

se exigir, em relação a esse objeto, não só Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional 

de Administração, mas, ainda atestado de aptidão da empresa licitante para execução de serviços 

compatíveis com o objeto da licitação e devidamente registrado ou visado (o atestado) no 

Conselho Regional de Administração – CRA, acompanhado da respectiva Certidão de Registro de 

Comprovação de Aptidão. 

4.3. A empresa considerada vencedora do certame deverá apresentar a documentação 

abaixo elencada para fins de assinatura do contrato em até 20 (vinte) dias úteis a contar de 

sua efetiva convocação: 

4.3.1. Comprovação da rede credenciada de estabelecimentos comerciais, conforme o 

quantitativo mínimo previsto no item 6.2 deste Termo de Referência. 

4.3.2. A comprovação de rede credenciada de estabelecimentos comerciais se dará por meio do 

envio de relação, contendo nome fantasia, razão social, CNPJ, endereço e telefone, podendo ser 

verificada por meio de diligência, a critério da Secretaria Municipal de Administração. 

4.3.3. Comprovação do registro ou inscrição da empresa vencedora e do seu responsável técnico 

no Conselho Regional de Administração – CRA. 

4.3.4. Em se tratando de empresa vencedora com sede em outra Unidade Federativa, deverá 

apresentar ainda registro secundário no CRA/ES. 

4.3.5. A exigência de a empresa vencedora efetuar registro secundário no CRA/ES, quando 

possuir registro em Conselho Regional de Administração - CRA diverso do Estado do Espírito 

Santo, está plena consonância com os preceitos constitucionais e o Princípio da Razoabilidade, 

tudo em conformidade com as decisões exaradas pela Corte de Contas do Estado do Espírito 

Santo através do Acórdão TC nº 940/2019 - Primeira Câmara, Acórdão TC nº 1916/2018 - 

Segunda Câmara e Acórdão TC nº 421/12.  

4.4. A comprovação dos requisitos constantes no item 4.3 e seus subitens por intermédio da 

documentação exigida é imprescindível para a assinatura do contrato administrativo. 

4.5. A empresa deverá apresentar ainda Declaração de disponibilidade de Alvará de Localização e 

Funcionamento. 

4.5.1. Durante a fase de habilitação, deverá obrigatoriamente ser apresentada declaração pelo(s) 

licitante(s) de disponibilidade de Alvará de Localização e Funcionamento sede da empresa 

licitante expedido pelo órgão estadual ou municipal competente, de conformidade com objeto 

contratual e compatível com o objeto da licitação, ou declaração de que a empresa reúne 

condições de apresentá-lo no ato de assinatura do contrato, tendo em vista o previsto no Acórdão 

nº 1394/2018 – Primeira Câmara do TCE/ES. 

4.5.2. Os referidos Alvarás somente serão exigidos do(s) vencedor(es) da licitação para fins de 

assinatura do Contrato ou outro documento equivalente. 
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4.5.3. Caso a licitante apresente o Alvará de Localização e Funcionamento juntamente com os 

documentos de habilitação, não haverá a necessidade de apresentação da declaração exigida no 

item 4.5. 

4.6. DECLARAÇÃO da empresa proponente: 

4.6.1. De que terá quantidade de mão de obra necessária para a execução dos serviços e 

disponibilidade dos profissionais. 

4.6.2. De que o exame dos documentos anexos ao Edital de Licitação é suficiente para adequada 

avaliação do serviço a executar, dos custos a considerar e da elaboração de proposta, não 

podendo alegar em momento futuro nenhum desconhecimento, inclusive das informações 

necessárias para a prestação dos serviços. 

4.6.3. De que está apta a iniciar a execução dos fornecimentos, objeto da licitação, logo após 

assinatura do contrato. 

5. FORMA DE ENTREGA DOS SERVIÇOS E DA REDE CREDENCIADA 

5.1. A CONTRATADA deverá observar os prazos para a prestação dos serviços, que contemplem 

a entrega dos primeiros cartões, reposição dos cartões, rede credenciada, número do telefone da 

Central de Atendimento ao Cliente 0800 ou similar durante o Contrato, assim como os prazos para 

manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de utilizar o sistema 

de cartão, ter suspensa sua participação ou na hipótese de encerramento ou rescisão do Contrato 

e cronogramas de crédito. 

5.2. Ao analisar o objeto do ponto de vista de atendimento pleno aos beneficiários (servidores 

públicos municipais) entende-se necessário que a empresa a ser CONTRATADA proceda com a 

comprovação de um quantitativo de no mínimo 05 (cinco) estabelecimentos comerciais 

conveniados no Município de São Roque do Canaã, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

após a efetiva convocação para a assinatura do contrato, na seguinte disposição: 

- No mínimo 02 (dois) estabelecimentos no seguimento restaurante que forneça alimentação 

pronta para consumo; 

- No mínimo 01 (um) estabelecimento no seguimento padaria; 

- No mínimo 03 (três) estabelecimentos no seguimento supermercado, hipermercado, hortifruti. 

5.3. A título de comprovação deverá ser apresentada a relação da rede credenciada, que conste 

os credenciados aceitem o Cartão de vale-alimentação como forma de pagamento na compra ou 

fornecimento de produtos alimentícios, devidamente assinada pelo responsável legal. 

5.4. Considerando o levantamento realizado quanto aos estabelecimentos credenciados à atual 

empresa prestadora de serviços de vale-alimentação no Município de São Roque do Canaã – ES, 

bem como dos estabelecimentos utilizados pelos servidores públicos no exercício de 2023, 

conforme se verifica no ANEXO II do Estudo Técnico Preliminar, e, considerando ainda a 

pesquisa de mercado quanto as licitações que vem sendo realizadas por outros órgãos públicos 

para o objeto em questão, constatamos que a exigência de que a CONTRATADA disponha de 

estabelecimentos credenciados é plenamente razoável e justificável para o atendimento dos 

beneficiários do órgão que está realizando o certame. 

5.5. A referida exigência se justifica para assegurar que todos os servidores ativos do 

Município de São Roque do Canaã detenham o direito à utilização dos cartões em diversos 
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estabelecimentos credenciados, atendendo plenamente suas necessidades. 

5.6. A empresa prestadora de serviços deverá atender as exigências do Decreto Federal nº 

10.854/2021, especialmente o § 1º do artigo 174, artigo 177 e 182, e eventuais alterações que 

porventura foram editadas pelo Governo Federal. 

6. DO PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO 

6.1. A empresa CONTRATADA deverá prestar os serviços de administração, gerenciamento e 

fornecimento do benefício vale alimentação, por meio de cartões eletrônicos, com chip de 

segurança, e recargas mensais de acordo com os valores pré-determinados pelo 

CONTRATANTE. 

6.1.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de determinar valores diferentes ao Auxílio 

alimentação a ser disponibilizado a cada servidor em virtude de afastamento legal, falta, 

contratação, exoneração, dentre outros casos. 

6.2. Os cartões eletrônicos deverão ter senha individualizada, e ser entregues em envelopes 

lacrados com manual básico de utilização e o cartão bloqueado. O desbloqueio dos cartões 

deverá ser feito através de central de atendimento telefônico ou por outro sistema 

eletrônico/digital. 

6.3. A empresa CONTRATADA deverá entregar os cartões do tipo eletrônico/magnético 

personalizados com nome do beneficiário (servidor público), com numeração de identificação 

sequencial e de controle individual (controle de saldo e senha pessoal intransferível) e nome, 

endereço e CNPJ da empresa contratada. 

6.4. Após a assinatura do contrato, a primeira emissão de cartões deverá ser entregue no prazo 

de até 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do contrato. Os cartões eletrônicos solicitados 

após a primeira remessa, assim como as solicitações de 2ª via de cartão, deverão ser entregues 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data de solicitação, sem ônus para o 

CONTRATANTE. 

6.5. As informações cadastrais dos beneficiários do Município CONTRATANTE serão fornecidas à 

CONTRATADA, em meio magnético, por meio de arquivo eletrônico (arquivo txt, planilha xls/xlsx 

ou similares). 

6.6. A empresa CONTRATADA deverá fornecer o benefício vale alimentação, por meio de cartão 

eletrônico com chip, que possibilite a aquisição de gêneros alimentícios “in natura”, em ampla rede 

de estabelecimentos credenciados (hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, 

açougues, peixarias, padarias, etc.) preferencialmente de âmbito nacional, de acordo com a 

legislação que regulamenta o PAT, e ainda, cumprindo, no mínimo, a rede credenciada exigida 

para o âmbito municipal. 

6.7. O CONTRATANTE solicitará, sob demanda, por meio eletrônico, o valor dos créditos para 

cada beneficiário a serem disponibilizados nos cartões alimentação. A empresa CONTRATADA 

deverá oferecer a recarga e a consulta do saldo do cartão com chip, exclusivamente, através de 

sistema online, não podendo utilizar pontos de recarga, por ser inviável o deslocamento dos 

funcionários do CONTRATANTE para realizar este serviço. 

6.8. Os créditos de vale-alimentação deverão ser disponibilizados nos respectivos cartões no dia 

agendado (independentemente de ser dia útil ou não), conforme prazo estipulado, devendo a 

solicitação ser realizada no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis. 
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6.9. A empresa CONTRATADA deverá possuir central de atendimento 0800, ou similar, sem 

custos para o CONTRATANTE a fim de atender a Administração Municipal, visando um melhor 

atendimento, agilidade, confiabilidade e rapidez na resolução de possíveis problemas. 

6.10. A CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato, deverá informar o 

número da central de atendimento 0800 ou similar, sem custos adicionais para o 

CONTRATANTE, que atenderá os beneficiários (servidores) quanto aos serviços de bloqueio e 

desbloqueio de cartão, alteração de senha, consulta de rede credenciada, consulta de saldo e 

para esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do benefício. 

6.11. Os serviços de recarga dos cartões Alimentação resultante da contratação serão executados 

e entregues continuadamente, mediante demanda, na forma de execução indireta, sob o regime 

de empreitada por preço unitário. 

6.12. Mensalmente, após a efetivação dos créditos caberá à CONTRATADA disponibilizar ao 

CONTRATANTE: 

a) A relação dos servidores, contendo os valores, a data de crédito e o mês de referência; 

b) Relatório contendo as informações sobre estornos (parciais e totais) contendo nome do 

servidor, valor base de cálculo e o valor efetivamente estornado; 

c) Relatório atualizado contendo a rede de estabelecimentos credenciados e descredenciados; 

d) Relatório com registro de ocorrências/solicitações/reclamações junto a Central de Atendimento 

ou outros meios. 

7. DO VALOR MÁXIMO ESTIMADO, DO QUANTITATIVO ESTIMADO E DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. O valor máximo estimado para a presente contratação será proveniente de pesquisa de 

mercado, resultante de um levantamento de preços a ser realizado pelo Setor de Compras do 

Município, sendo o seguinte quantitativo: 

LOTE ÚNICO 

Contratação de empresa conveniada junto ao programa de alimentação 

ao trabalhador –  PAT e especializada em prestação de serviços de 

emissão e distribuição de crédito em cartão eletrônico/magnético, 

relativos ao sistema de auxílio-alimentação, para os servidores do Poder 

Executivo do Município de São Roque do Canaã, para aquisição 

exclusiva de gêneros alimentícios. 

R$ 3.770.000,00* 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

CONSIDERANDO O 

QUANTITATIVO DE 580 

(QUINHENTOS E OITENTA) 

SERVIDORES* 

*No valor total não foram consideradas possíveis taxas (de administração ou de desconto). 

7.1.1. Assim, pelos motivos expostos em sede de Estudos Técnicos Preliminares, o procedimento 

licitatório deverá ser realizado através de LOTE ÚNICO, conforme tabela demonstrada acima. 

7.2. O valor aceito para a contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, 

estabelecido através de pesquisa e expresso no mapa comparativo elaborado pelo Setor de 

Compras do Município, admitindo-se a prática da taxa negativa. 

7.3. Será vencedora a proposta de menor taxa de administração ou desconto, desde que a 

empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidas neste Termo. 
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7.4. A taxa de administração ou desconto apresentada na proposta comercial deverá 

contemplar o valor inerente à emissão e possíveis substituições dos cartões, assim como custo de 

frete. 

7.5. Na taxa de administração ou desconto da proposta comercial deverão ser incluídos todos 

os custos diretos e indiretos, tais como impostos, taxas, obrigações trabalhistas, fiscais e 

previdenciárias a que estiver sujeita a empresa. 

7.6. As despesas resultantes da presente contratação ocorrerão por conta das rubricas constantes 

da LOA 2024, conforme Anexo I. 

7.7. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do Contrato, a despesa com a execução 

dos serviços correrá a conta de dotações orçamentárias, próprias para atendimento de despesas 

da mesma natureza. 

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8.1. A duração inicial do contrato deverá ser de 05 (cinco) anos, seguindo os termos dos Artigos 

105 a 114 da Lei 14.133/2021, com previsão de prorrogação, dada a sua natureza contínua, por 

10 (dez) anos, desde que verificadas as disposições do Art. 107 da Lei 14.133/202, mantida a 

vantajosidade das condições contratadas, observados os seguintes requisitos: 

a) Se os serviços foram prestados regularmente; 

b) Se a administração mantém o interesse na realização do serviço; 

c) Se o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; e 

d) A manifestação de interesse expressa da CONTRATADA na prorrogação do serviço. 

8.2. A realização contínua dos serviços representa um suporte viável, econômico e eficaz para a 

administração, além de contribuir para o funcionamento das atividades finalísticas do Município de 

São Roque do Canaã, cuja interrupção poderia comprometer o efetivo benefício do auxílio-

alimentação junto aos servidores municipais, ora resguardado pela legislação municipal vigente. 

9. DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

9.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

1) Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os serviços sejam realizados 

com esmero e perfeição; inclusive, solucionar os problemas que porventura venham a surgir, 

relacionados com a prestação dos serviços; 

2) A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo cumprimento da entrega dos cartões de 

Auxílio-alimentação no local, horário e prazo indicados pelo CONTRATANTE contados da data da 

solicitação; 

3) A CONTRATADA deverá fornecer cartões, confeccionados com os dados a serem informados 

pela CONTRATANTE, com tecnologia que permita ao Servidor o acompanhamento e controle dos 

créditos disponibilizados; 

4) A CONTRATADA deverá observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer 

tributo que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de 

qualquer responsabilidade; 
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5) A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 

quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados a seus empregados, ou prepostos 

ao CONTRATANTE ou a terceiros; 

6) O reembolso aos estabelecimentos comerciais credenciados, deverá ser efetuado 

pontualmente, sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, independente da vigência do 

Contrato, EXCLUINDO desde já toda e qualquer obrigação do CONTRATANTE em relação a 

essa incumbência; 

7) A CONTRATADA deverá reembolsar ao CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias úteis, o 

valor de qualquer auxílio-alimentação que este venha a devolver, por qualquer motivo, pelo preço 

equivalente, garantida à CONTRATADA a taxa de administração; 

8) A CONTRATADA deverá fiscalizar a rede credenciada, de forma a assegurar a qualidade de 

seus serviços; 

9) A CONTRATADA deverá manter nas empresas credenciadas e/ou filiadas na sua rede, 

indicação de adesão à mesma; 

10) A CONTRATADA deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do Contrato, de 

tudo dando ciência ao CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão; 

11) A qualquer tempo o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a comprovação de 

que continua mantendo estabelecimentos comerciais credenciados; 

12) É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto contratado; 

13) O cartão eletrônico/magnético referente ao auxílio-alimentação deverá ser aceito como meio 

de pagamento, na rede credenciada pela CONTRATADA, quando da aquisição de gêneros 

alimentícios, sem acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista; 

14) Colocar a serviço do CONTRATANTE, de forma certa e regular, os créditos, à conveniência 

do CONTRATANTE e nas quantias requisitadas no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento do seu pedido, via internet, salvo motivo de caso fortuito ou força maior; 

15) Disponibilizar nos cartões eletrônicos os valores determinados pelo CONTRATANTE a título 

de benefício vale-alimentação para cada cartão; 

16) Os cartões emitidos deverão ser personalizados, contendo o nome completo do usuário, bem 

como permitir a habilitação de senha individual, de forma garantir privacidade e segurança na 

utilização e evitar prejuízos em caso de extravio, furto ou roubo; 

17) Fornecer, de forma gratuita, o cartão magnético bem como segunda via dos cartões 

defeituosos, extraviados, furtados ou roubados, bem como bloquear o saldo existente logo após a 

devida comunicação da ocorrência, efetuada pelo setor de recursos humanos do CONTRATANTE 

ou pelo usuário final (servidor), e, conforme o caso, creditá-lo a favor do CONTRATANTE ou 

disponibilizá-lo no novo cartão a ser entregue ao usuário final (servidor), no prazo máximo de 05 

(cinco) dias a partir da data da comunicação; 

18) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação expedida pelo CONTRATANTE; 

19) A CONTRATADA deverá administrar e fornecer o objeto do presente contrato, conforme 

solicitação do CONTRATANTE, englobando as atividades (obrigações) constantes no Contrato; 
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20) Reembolsar, pontualmente, os estabelecimentos credenciados, do valor dos vales utilizados 

pelo CONTRATANTE, durante o período de validade, independente da vigência do contrato, 

ficando de logo estabelecido que o CONTRATANTE não responderá solidária ou 

subsidiariamente por qualquer reembolso, que se constitui de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA; 

21) Manter convênio com estabelecimentos comerciais (situados no Município de São Roque do 

Canaã), nos padrões estabelecidos no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT; 

22) Apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a relação utilizada dos 

estabelecimentos credenciados, com nome e endereço; 

23) Manter nos estabelecimentos credenciados, em local visível e de fácil identificação, o adesivo 

com o logotipo da CONTRATADA; 

24) Dispor de meio eletrônico e/ou telefônico para consulta de saldo disponível pelo usuário do 

cartão magnético; 

25) Manter em funcionamento em horário comercial uma central de atendimento telefônico para 

prestar informações, receber comunicações de interesse das partes do CONTRATANTE, 

fiscalizar os serviços dos estabelecimentos credenciados no sentido de obter serviços satisfatórios 

do sistema; 

26) Cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem os padrões 

e exigências nutricionais, sanitárias e demais obrigações descritas na legislação pertinente; ou 

ainda que, por ação ou omissão, concorram para o desvirtuamento da finalidade do benefício ou 

para qualquer outra prática irregular, como a exigência de ágio sobre o preço de tabela (praticado 

para compras em espécie), a imposição de desconto sobre o valor do saldo do cartão, ou a recusa 

na aceitação do pagamento em cartão. É obrigatória, nesses casos, a substituição por novo 

estabelecimento na mesma área, modalidade de convênio e padrão do descredenciado (exceto se 

o descredenciamento ocorrer exatamente pelo motivo do estabelecimento estar abaixo dos 

padrões aceitáveis, caso em que o novo credenciado deverá respeitá-los); 

27) Estar rigorosamente em dia com o cumprimento de toda e qualquer exigência legal inerente à 

prestação dos serviços em questão; 

28) Emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados; 

29) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pelo CONTRATANTE, concernente a 

execução do contrato; 

30) Toda e qualquer prestação de serviço fora das solicitações do CONTRATANTE ou 

usualmente normatizadas, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA deverão ser 

prontamente atendidas; 

31) Ser responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 

32) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços objeto desta contratação; 

33) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 
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34) Atender com prontidão as reclamações por parte do CONTRATANTE, objeto da presente 

licitação; 

35) Manter todas as condições de habilitação exigidas para a contratação; 

36) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias, tributários (impostos, taxas, contribuições de melhoria, 

contribuições para-fiscais, empréstimos compulsórios, tarifas, licenças concedidas pelo Poder 

Público, etc.) e quaisquer outras que venham a incidir sobre os serviços supracitados; 

37) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

38) O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 

da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

39) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais, não transfere à CONTRATANTE ou a terceiros a responsabilidade por seu 

pagamento; 

40) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, mediante 

solicitação, por escrito, de acordo com o aumento ou redução de servidores, por se tratar de 

contrato por estimativa; 

41) Por solicitação do CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA ampliar a rede de 

credenciamento, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar do recebimento da 

solicitação, que deverá ser respondida dentro de 15 (quinze) dias úteis. 

42) A Contratada deverá disponibilizar mensalmente relatórios gerenciais com as seguintes 

informações mínimas: 

a) Nome do servidor do CONTRATANTE, número do cartão, data e valor do crédito concedido; 

b) Quantidade de cartões eletrônicos reemitidos para cada servidor do CONTRATANTE. 

43) A empresa prestadora de serviços deverá atender as exigências do Decreto Federal nº 

10.854/2021, especialmente o § 1º do artigo 174, artigo 177 e 182, e eventuais alterações que 

porventura foram editadas pelo Governo Federal. 

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021 e das 

naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações do CONTRATANTE: 

1) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 

2) Promover, mensalmente, a solicitação de emissão dos Vales-Alimentação à CONTRATADA, 

onde serão informados as quantidades e os valores a serem creditados em cada cartão 

magnético; 

3) A solicitação à CONTRATADA, com as informações referidas no item 2 acima, deverá ser feita 

com antecedência mínima de 10 (dez) dias, contados da data desejada para a disponibilização 

dos Vales-Alimentação; 

4) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
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cumprimento do Contrato; 

5) Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

6) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

7) Acompanhar e fiscalizar o Contrato podendo sustar, mandar fazer ou desfazer quaisquer 

serviços quando os mesmos não estiverem dentro das normas e especificações; 

8) Obedecer aos critérios de remuneração, previstos para a contratação, efetuando o pagamento 

dos serviços efetivamente executados; 

9) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais; 

10) Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na execução dos serviços. 

10. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  

10.1. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato serão observados, no que couberem, 

as disposições contidas no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.1.1. Para fins de disponibilização mensal do crédito pela CONTRATADA, o CONTRATANTE, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, através do Gestor/Fiscal do Contrato, 

encaminhará as informações necessárias com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 

contados da data desejada para a disponibilização dos créditos dos vales-alimentação. 

10.1.2. O Recebimento Provisório dar-se-á: 

10.1.2.1. Da entrega dos cartões, através da conferência com a descrição constante no Contrato: 

10.1.2.1.1. Estando os cartões em desacordo com as especificações exigidas no Contrato, e 

apresentando vício de qualidade ou impropriedade para o uso, serão recusados e devolvidos, 

conforme o caso, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Secretaria Municipal de Administração, 

contados da data de recebimento da notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto ao 

prazo de execução. 

10.1.2.2. O RECEBIMENTO DEFINITIVO DO SERVIÇO se dará com a confirmação dos créditos 

aos servidores do CONTRATANTE na data prevista. 

10.1.2.2.1. Ao final de cada período mensal de prestação dos serviços, a fiscalização deverá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e a análise do desempenho, a qualidade 

da prestação dos serviços realizados, o que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à CONTRATADA para o(s) mês(es) subsequente(s). 

10.2. O fornecimento e gerenciamento de vale-alimentação é um tipo de contratação que envolve 

a transferência antecipada de valores à empresa, como condição para a prestação dos referidos 

serviços. Deste modo, entendeu-se pela necessidade de se estabelecer um instrumento de 

medição de desempenho e também, uma pesquisa de satisfação dos usuários, visando a 

segurança da contratação e a garantia de um padrão de qualidade de serviços. 

10.2.1. Instrumento de medição de Resultado (IMR) 
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10.2.1.1. Os serviços objeto do Contrato serão constantemente avaliados pelos representantes do 

Município, através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), a ser apurado mensalmente. 

10.2.1.2. O desempenho da empresa deverá ser medido levando em consideração a manutenção 

do número mínimo de credenciados, o funcionamento do cartão magnético, do prazo para 

disponibilização dos benefícios aos usuários, regras de sigilo e reembolsos, dentre outros, 

conforme ANEXO II do Contrato. 

10.2.1.3. O IMR terá como referência o mês faturado, devendo ser atestada pelo fiscal titular ou 

substituto do Contrato e pelo (a) Secretário(a) Municipal de Administração. 

10.2.1.4. A aplicação do IMR será considerada para fins de a referência quanto ao percentual a 

ser aplicado sobre o valor líquido (valor apurado após o desconto contratual, se houver) da nota 

fiscal/fatura mensal apresentada pela contratada. 

10.2.1.5. Os descontos apurados por meio do IMR poderão ensejar, ainda, a aplicação das 

demais penalidades contratuais. 

10.2.1.6. A CONTRATADA terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas do envio do e-

mail para apresentar justificativas, cuja avaliação compete aos fiscais e Secretário(a) Municipal de 

Administração. 

10.2.1.7. Caso o CONTRATANTE não acolha as justificativas, as apurações do IMR acarretarão 

no desconto proporcional do valor da próxima fatura. 

10.2.1.8. O primeiro mês de vigência do Contrato será objeto apenas de notificação, de modo a 

permitir o ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada. 

10.2.1.9. Depois de analisada toda documentação e superadas todas as etapas do recebimento 

provisório, a fiscalização emitirá relatório específico para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, e comunicará à CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal com o valor 

exato dimensionado com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR) e nas glosas 

apuradas. 

10.2.1.10. O IMR será a referência para cálculo do percentual a ser aplicado sobre o valor líquido 

(valor apurado após o desconto contratual, se houver) da nota fiscal/fatura mensal apresentada 

pela contratada. 

10.2.1.11. Os descontos apurados por meio do IMR poderão ensejar, ainda, a aplicação das 

demais penalidades contratuais. 

10.2.2. Pesquisa de satisfação dos usuários 

10.2.2.1. Caso a fiscalização municipal identifique indícios de insatisfação dos usuários com 

relação aos serviços prestados pela empresa contratada, o CONTRATANTE PODERÁ, a seu 

critério, aplicar pesquisa de satisfação com o objetivo de medir o nível de qualidade dos serviços. 

10.2.2.2. Sempre que a pesquisa evidenciar baixo nível de satisfação dos usuários, será 

oportunizado à CONTRATADA um prazo de 30 dias para adoção de medidas saneadoras que 

tenham como objetivo a melhoria do indicador. 

10.2.2.3. A reincidência de baixo nível de satisfação dos usuários por 03 pesquisas consecutivas, 

poderá ensejar na rescisão unilateral do contrato por parte do Município. 

10.2.2.4. A metodologia de avaliação da qualidade dos serviços será definida após a assinatura 

do contrato em formulário próprio elaborado pelo CONTRATANTE e disponibilizado à 
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CONTRATADA pelo menos 30 (trinta) dias corridos antes da aplicação da pesquisa entre os 

usuários e abordará minimamente os seguintes critérios: quantidade de credenciados, uso do 

sistema online e atendimento ao cliente por meio do canal telefônico disponível. 

10.3. Será rejeitada, a execução do objeto com especificações diferentes das constantes da 

proposta comercial apresentada pela empresa adjudicatária devendo a sua substituição ocorrer na 

forma e prazo definidos a seguir. 

10.3.1. Constatadas irregularidades na execução do objeto, o Município através do representante 

da Secretaria Requerente, poderá: 

I) Se disser respeito à especificação e na qualidade da execução do objeto, ou qualquer dos 

demais motivos elencados neste item, rejeitá-lo em parte ou no todo, determinando sua 

substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis: 

a) Na hipótese de substituição, a empresa CONTRATADA deverá fazê-la imediatamente em 

conformidade com a indicação da Administração, cotados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente adquirido. 

II) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar a sua complementação, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis: 

a) Na hipótese de complementação, a empresa CONTRATADA deverá fazê-la imediatamente em 

conformidade com a indicação do CONTRATANTE, contados da Notificação por escrito, mantido 

o preço inicialmente adquirido. 

10.4. Somente será aceito pelo CONTRATANTE, os serviços integrais de acordo com o 

quantitativo total e especificações constantes da Autorização de Fornecimento, sob pena de sofrer 

as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 

10.5. Não serão considerados quaisquer pleitos da CONTRATADA de adicional nos preços 

estabelecidos no Contrato, decorrentes de falhas ou omissões que venham a ser por ela, 

CONTRATADA, verificadas após a assinatura do mesmo. 

10.6. O Recebimento Definitivo não isenta a CONTRATADA de responsabilidades futuras quanto 

à qualidade do fornecimento dos cartões e serviços prestados. 

11. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

11.1. A fiscalização de todas as fases, será feita pela servidora ANA CLARA DA SILVA RATTES 

denominada simplesmente FISCAL do Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 117 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, com autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE, a 

fiscalização do objeto contratado e toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização, obrigando-se a CONTRATADA a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do 

fiscal. 

11.2. A fiscalização será exercida no interesse do CONTRATANTE e não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, 

na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

11.3. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da CONTRATADA, a substituição dos 

equipamentos, serviços julgados deficientes ou não conformes com as especificações definidas 

no edital e em todos os seus anexos, cabendo a CONTRATADA providenciar a troca dos mesmos 
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no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos 

serviços. 

11.4. O CONTRATANTE, comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura 

verificadas pelas Secretarias Municipais na execução dos serviços, para imediata correção, sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

11.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide e nem diminui a responsabilidade 

da CONTRATADA. 

11.6. O Fiscal do Contrato indicado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a prestação de serviços ora contratada, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados. 

11.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução dos serviços. 

11.8. No interesse do cumprimento do contrato, a fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir, 

por escrito, a substituição de empregados da empresa CONTRATADA, que deverá cumprir a 

exigência no prazo de dois dias úteis. 

11.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a Secretaria de Administração, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

12. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO  

12.1. O Setor de Recursos Humanos do Município passará ao Setor de Contabilidade todo dia 01 

de cada mês a relação de servidores que serão beneficiários do vale alimentação, com seus 

respectivos valores, para fins de empenho, que será realizado mensalmente. 

12.2. O pagamento será efetuado mediante o fornecimento ao CONTRATANTE de Nota Fiscal e 

dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, os quais, 

depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis após a liquidação da despesa. 

12.3. O valor do pagamento do serviço executado devido à CONTRATADA será apurado 

mensalmente conforme especificado neste Contrato, observando-se os resultados apurados pelo 

Instrumento de Medição de Resultado, conforme aferição mensal, através do gestor/fiscal. 

12.4. A certificação da fatura será efetuada pelo gestor/fiscal do contrato que emitirá um atestado 

comprovando a devida execução dos serviços, que será ratificado pela Secretaria Municipal de 

Administração. 

12.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

12.5.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 
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c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.5.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao CONTRATANTE; 

12.5.3. Constatando-se a ocorrência do item anterior, será providenciada a notificação à 

CONTRATADA, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do CONTRATANTE. 

12.5.3.1. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE adotará as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

12.5.4. Os documentos fiscais, após conferidos e visados, serão encaminhados para 

processamento e pagamento após o recebimento dos mesmos. 

12.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito de acréscimos de qualquer natureza. 

12.7. O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste contrato, bem como serão 

retidos na fonte, os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, 

utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, exceto se a CONTRATADA for 

optante do SIMPLES NACIONAL, que obedecer a legislação específica. 

12.7.1. Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteração de sua condição de optante 

pelo SIMPLES NACIONAL, sob pena da aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis. 

12.8. Após o prazo acima referenciado para o pagamento será paga multa financeira nos 

seguintes termos: 

VM = VF x 0,067 x ND 

         100        

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso 

12.8.1. Incumbirá a CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura 

devida, a ser revisto e aprovado pelo CONTRATANTE, juntando-se à respectiva discriminação do 

fornecimento efetuado, e o memorial de cálculo da fatura. 

12.9. O CONTRATANTE não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente ou 

futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da CONTRATADA, 
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relativas as obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em 

qualquer momento que vierem a ocorrer. 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

13.2. Caso o contrato seja renovado, o valor da prestação do serviço poderá ser reajustado, 

desde que seja observado o interregno de 01 (um) ano/12 (doze) meses contado a partir da data 

de sua assinatura, para o primeiro reajuste, tendo como base, os índices previstos e acumulados 

no período anual do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

13.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por simples apostila, nos termos do artigo 136, inciso I da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

14. DAS SANÇÕES E DAS PENALIDADES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

m) praticar demais atos não previstos no presente tópico, mas apurados na execução do contrato. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.1, as 

seguintes sanções e penalidades: 

a) Advertência: quanto o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, da NLLC; 

b) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem 18.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos 

termos do art. 156, §4º, da NLLC; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 14.1, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §5º, da NLLC; 

d) Multa: 

I - Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e 

II - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE, consoante o disposto no 

art. 156, §9º, da NLLC; 

14.4. Todas as sanções previstas neste tópico poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa, consoante o disposto no art. 156, §7º, da NLLC; 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da NLLC; 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme o 

disposto no art. 156, §8º, da NLLC; 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158, da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

Federal nº 14.133/2021, em seu art. 159; 

14.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, consoante 

o disposto no art. 160, da NLLC; 

14.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal, conforme disposição do art. 161, da NLLC; 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal nº 14.133/21. 

15. DA TRANSIÇÃO CONTRATUAL 

15.1. Neste caso concreto, poderá haver uma transição contratual, face a possibilidade de outra 

empresa se sagrar vencedora na licitação. Diante de tal possibilidade, foi identificada a 

necessidade de a contratada assegurar a validade dos créditos remanescentes de vale-

alimentação (caso haja) pelo período de 90 (noventa) dias, para que o beneficiário possa utilizá-

los. 

15.2. Fato que encontra elemento de baixo risco considerando a expertise já adquirida pelo setor 

administrativo para receber novas empresas do ramo.  

15.3. A Secretaria Municipal de Administração do Município de São Roque do Canaã poderá 
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realizar reunião com a empresa efetivamente contratada para dirimir quaisquer dúvidas acerca da 

forma de administração e fiscalização do contrato. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação dos serviços. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pela Lei Federal 

14.1332021 e os respectivos regulamentos municipais aplicáveis. 

18. DA GERÊNCIA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

18.1. Responsável(is) pela Elaboração: LETYCIA LARA DIAS LACERDA, LIVIA CALSSE 

LORENZON e GIOVANNI RIGAMONTE MONTEIRO. 

18.2. Gestor(es) da Unidade(s) Requisitante(s): NAYANE ALLINE DA SILVA MALAVASI. 

 

São Roque do Canaã - ES, 05 de abril de 2024. 

 

__________________________________________________ 
NAYANE ALLINE DA SILVA MALAVASI 
Secretária Municipal de Administração 
 
__________________________________________________ 
LETYCIA LARA DIAS LACERDA 
Assessor do Executivo II 
 
__________________________________________________ 
LIVIA CALSSE LORENZON 
Assessor do Executivo IV 
 
_____________________________________ 
GIOVANNI RIGAMONTE MONTEIRO 
Subsecretário Municipal de Administração 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERENCIA  
 

VALORES ESTIMADOS POR CENTRO DE CUSTO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL  

CENTRO DE CUSTO 
TOTAL 

SERVIDO
RES 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
(13 MESES) 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

2024 
(7 MESES) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

GABPM – Gabinete do Prefeito Municipal 7 R$ 45.500,00 R$ 25.500,00 
0201.0412200022.002 – 339046 – F009 – 
FR15000000 

CGM – Controladoria Geral do Município 1 R$ 6.500,00 R$ 4.000,00 
0501.0412200172.015 – 339046 – F389 – 
FR15000000 

PGM – Procuradoria-Geral do Município 6 R$ 39.000,00 R$ 22.500,00 
2323.0412200232.106 – 339046 – F441 – 
FR15000000 

SMA – Sec. Municipal de Administração 36 R$ 234.000,00 R$ 137.500,00 
0301.0412200042.004 – 339046 – F039 – 

FR15000000 

SMFF – Sec. Municipal de Finanças e Fazenda 9 R$ 58.500,00 R$ 35.500,00 
1717.0412200142.045 – 339046 – F346 – 
FR15000000 

SMFF – Administração Tributária Municipal 3 R$ 19.500,00 R$ 12.000,00 
1717.0412200142.006 – 339046 – F357 – 
FR15000000 

SMP – Sec. Municipal de Planejamento 4 R$ 26.000,00 R$ 14.500,00 
2222.0412200212.104 – 339046 – F437 – 
FR15000000 

SMADE – Sec. Municipal de Agricultura e 
Desenvolvimento Econômico 

28 R$ 182.000,00 R$ 104.500,00 
0808.2060600112.020 – 339046 – F227 – 
FR15000000 

SMAS – Sec. Municipal de Assistência Social 9 R$ 58.500,00 R$ 34.000,00 
1616.0812200122.021 – 339046 – F244 – 
FR15000000 

SMAS – Conselheiro Tutelar (Autônomos) 3 R$ 19.500,00 R$ 12.000,00 1616.0824300122.110 – 339046 – F422 – 
FR15000000 SMAS – FMCA – Conselho Tutelar 3 R$ 19.500,00 R$ 11.000,00 

SMAS – FMCA - Casa de Passagem 6 R$ 39.000,00 R$ 23.000,00 

1616.0824300122.111 – 339046 – F429 – 
FR15000000 
1616.0824300122.110 – 339046 – F429 – 
FR266100000005 

SMAS – CRAS – Recurso Próprio 4 R$ 26.000,00 R$ 14.500,00 

1616.0824400122.023 – 339046 – F260 – 
FR15000000 

SMAS – CRAS – Recurso Vinculado 2 R$ 13.000,00 R$ 8.000,00 

SMAS – Serv. Conviv. e Fortal. Vinculos - Rec 

Vinculado 
3 R$ 19.500,00 R$ 12.000,00 

SMAS – Serv. Conviv. e Fortal. Vinculos - Rec Próprio 2 R$ 13.000,00 R$ 8.000,00 

SMAS – CREAS - Recurso Vinculado 4 R$ 26.000,00 R$ 15.500,00 
1616.0824400122.025 – 339046 – F275 – 
FR15000000 

SME – Sec. Municipal de Educação 18 R$ 117.000,00 R$ 69.500,00 
0401.1212200072.007 – 339046 – F067 – 
FR15000025 

SME – Educação Infantil - Administrativo 11 R$ 71.500,00 R$ 42.500,00 0401.1236500072.011 – 339046 – F114 – 
FR15000025 SME – Educação Infantil - Magistério 22 R$ 143.000,00 R$ 84.500,00 

SME – Educação Infantil - Creche 27 R$ 175.500,00 R$ 102.500,00 0401.1236500072.012 – 339046 – F130 – 
FR15000025 SME – Educação Infantil - Magistério Creche 22 R$ 143.000,00 R$ 83.000,00 

SME – Ensino Fundamental - Geral 73 R$ 474.500,00 R$ 279.500,00 0401.1236100072.010 – 339046 – F092 – 
FR15000025 SME – Ensino Fundamental - Magistério 103 R$ 669.500,00 R$ 386.500,00 

SME – Ensino Superior 4 R$ 26.000,00 R$ 15.000,00 
0401.1236400072.044 – 339046 – F148 – 
FR159900009999 

SMMA – Sec. Municipal de Meio Ambiente 4 R$ 26.000,00 R$ 14.500,00 
1201.1854100162.030 – 339046 – F320 – 
FR15000000 

SMOSU – Sec. Municipal de Obras e Serviços Urbanos 30 R$ 195.000,00 R$ 113.000,00 0707.1545100102.019 – 339046 – F213 – 
FR150100000003 SMOSU – Limpeza Publica 32 R$ 208.000,00 R$ 121.000,00 

SMT – Sec. Municipal de Transporte 4 R$ 26.000,00 R$ 15.000,00 
2121.0412200222.105 – 339046 – F433 – 
FR15000000 

SMTCEL – Sec. Municipal de Turismo, Cultura, Esporte 
e Lazer 

5 R$ 32.500,00 R$ 19.000,00 
0606.2781200092.018 – 339046 – F158 – 
FR15000000 

TOTAL 485 
R$ 

3.152.500,00 
R$ 

1.839.500,00 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

CENTRO DE CUSTO 
TOTAL 

SERVIDO
RES 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 
(13 MESES) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
2024 

(7 MESES) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

SMS – Secretaria Municipal de Saúde 10 R$ 65.000,00 R$ 37.000,00 
1515.1012200082.033 – 339046 – F017 – 
FR15000015 

SEMUS – Conselho Municipal de Saúde 1 R$ 6.500,00 R$ 4.000,00 
1515.1012200082.034 – 339046 – F028 – 
FR15000015 

SEMUS – Atenção a Saúde da Família 10 R$ 65.000,00 R$ 37.500,00 

1515.1030100082.036 – 339046 – F038 – 
FR15000015 

SEMUS – Atenção a Saúde da Família – ACS 20 R$ 130.000,00 R$ 74.500,00 

SEMUS – Atenção Básica – Ambulatório/AMA 32 R$ 208.000,00 R$ 121.000,00 

SEMUS – Unidade Básica – PAB 3 R$ 19.500,00 R$ 11.000,00 

SEMUS – Programa Saude Bucal 7 R$ 45.500,00 R$ 26.500,00 

SEMUS – Fisioterapia 2 R$ 13.000,00 R$ 7.500,00 1515.1030200082.038 – 339046 – F058 – 
FR15000015 SEMUS – Pronto Atendimento – MAC 1 R$ 6.500,00 R$ 4.000,00 

SEMUS – Vigilancia Sanitária 4 R$ 26.000,00 R$ 14.500,00 
1515.1030400082.041 – 339046 – F073 – 
FR15000015 

SEMUS – Agentes de Combate a Endemias 4 R$ 26.000,00 R$ 15.000,00 
1515.1030500082.042 – 339046 – F085 – 
FR15000015 SEMUS – Vigilância Epidemiológica e 

Ambiental 
1 R$ 6.500,00 R$ 4.000,00 

TOTAL 95 R$ 617.500,00 R$ 356.500,00   
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ANEXO II DO TERMO DE REFERENCIA - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS 

(IMR) 

INDICADORES 

Proporcionalidade ao atingimento de metas estabelecidas no IMR 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade 
Garantir a prestação dos serviços contratados nos padrões pretendidos 
pelo Município de São Roque do Canaã – ES. 

Meta a Cumprir 100% dos serviços executados. 

Instrumento de 
medição 

Planilha de controle dos serviços executados, conforme modelo abaixo 
indicado. 

Forma de 
acompanhamento 

A fiscalização do Contrato acompanhará mensalmente o cumprimento das 
atividades da execução dos serviços, conforme perspectiva da 
Administração e posterior lançamento do resultado na planilha de controle. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de cálculo 
O número de ocorrências no mês refletirá o percentual de atingimento da 
meta (%) ou a glosa pelo não atingimento. 

Período da avaliação 
Será realizada mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês 
subsequente, após a realização do serviço. 

Faixas de ajuste no 
pagamento 

Faixa 1: de 0 a 2 ocorrências = 100% da meta = recebimento de 100% da 
fatura; 
Faixa 2: de 3 a 4 ocorrências = 95% da meta = recebimento de 95% da 
fatura; 
Faixa 3: de 5 a 6 ocorrências = 90% da meta = recebimento de 90% da 
fatura; 
Faixa 4: de 7 a 8 ocorrências = 85% da meta = recebimento de 85% da 
fatura; 
Faixa 5: 9 ou mais ocorrências = 80% da meta = recebimento de 80% da 
fatura. 

Sanção 

Poderão ensejar rescisão contratual, a exclusivo critério da Contratante, 
as seguintes situações, sem prejuízo dos ajustes de pagamentos: 
a) a existência de 9 (nove) ou mais ocorrências em um único mês; 
b) a existência de 5 a 6 ocorrências mensais por seis vezes. 
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Continuação do ANEXO II - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

TABELA I – FATORES DE AVALIAÇÃO 

AVALIAÇÃO MENSAL 

ITEM DESCRIÇÃO OCORRÊNCIAS 

1 
Executar serviços fora dos padrões de qualidade e 
quantidade contratados e não corrigi-los no prazo 
determinado pela FISCALIZAÇÃO. (Por serviço inadequado). 

 

2 
Fornecimento de cartões fora dos padrões de qualidade e/ou 
quantidade inferior ao estipulado como necessário para a 
execução do serviço. (Por verificação mensal). 

 

3 
Não manter o número mínimo de estabelecimentos na rede 
credenciada, conforme exigido para a contratação (Por 
verificação mensal). 

 

4 
Ausência de funcionamento do cartão magnético por parte do 
sistema da CONTRATADA, para mais de 05 usuários, sem 
motivo justificado (Por verificação mensal). 

 

5 

Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO ou abandoná-lo, supendê-lo ou interrompe-
lo, sem motivo justificado ou determinação formal. (Por 
serviço não executado ou abandonado). 

 

6 

Negligência na execução dos serviços, assim entendidos 
ausências de atendimentos, desatenção quanto às atividades 
e normas, falta de urbanidade no trato interpessoal e outras 
situações análogas. (Por ocorrência). 

 

7 
Desrespeitar o sigilo de dados, materiais, documentos, 
informações que tiver acesso em função da contratação com 
a Municipalidade (Por ocorrência). 

 

8 
Deixar de atender as notificações da contratante no prazo 
estabelecido, incluindo-se neste caso a disponibilidade do 
preposto. (Por dia de atraso). 

 

9 
Descumprir os prazos estabelecidos para a reemisão de 
cartões (Por dia de atraso). 

 

10 

Atraso do crédito dos benefícios de vale alimentação além do 
estabelecido na Legislação Municipal vigente e conforme 
descrito no instrumento contratual firmado com a 
Municipalidade. (Por dia de atraso). 

 

11 
Deixar de efetuar o bloqueio de imediato em caso de perda, 
furto, roubo ou extravio do cartão. 

 

12 
Deixar de manter, durante a execução do contrato, as 
condições de habilitação exigidas no certame licitatório. (Por 
verificação mensal, quando da medição dos serviços). 

 

Nota: A aferição dos itens acima, no que couber, será realizada com base na consolidação das informações 

dos registros realizados pelos usuários, ora contidas nos relatórios mensais apresentados CONTRATADA, 

de acordo com o item 6.2.12 deste ETP, levando-se em consideração ainda os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. 
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Continuação do ANEXO II - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

TABELA II – AJUSTES NO PAGAMENTO 

VALOR MENSAL DO CONTRATO 

PERÍODO MEDIDO 

NÚMERO DE 
OCORRÊNCIAS 

FAIXA IMR 
PERCENTUAL DE 

ATINGIMENTO DA META (%) 
VALOR 
MEDIDO 
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ANEXO II 
PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001087/2024 

 
À Pregoeira 
Prezados Senhores, 
 
A empresa ________________________, estabelecida na ____________, nº ___, inscrita no 
CNPJ sob nº ________________, propõe a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CONVENIADA 
JUNTO AO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR – PAT E ESPECIALIZADA 
EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITO EM CARTÃO 
ELETRÔNICO/MAGNÉTICO DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO CANAÃ, PARA AQUISIÇÃO 
EXCLUSIVA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência. 
 
Informa que caso esta empresa seja vencedora do certame, o Sr(a). ......., (nome, nacionalidade, 
estado civil, profissão), portador(a) de CI nº .........., inscrito no CPF sob nº ............, residente e 
domiciliado (a) ............. (endereço), é quem assinará o contrato. 
 
Caso esta empresa vencedora seja considerada vencedora do certame, os depósitos relativos a 
pagamento dar-se-ão através de ordem bancária, na conta corrente da empresa proponente n°    
, Banco    , ag.     . 
 
Propõe a contratação objeto da licitação, obedecendo às estipulações do correspondente Edital e 
às especificações asseverando que o prazo de validade desta proposta é de ___ (_________) 
dias corridos contados da data da abertura da sessão pública, com efeito, suspensivo de 
contagem de tempo no caso de impetração de recursos por qualquer empresa proponente. 
 
Por ser de seu conhecimento, e conhecer todas as cláusulas e condições do Edital relativas a 
licitação supra, declara que aceita expressamente as condições do edital e, caso seja vencedora 
da licitação, que procederemos com o fornecimento no prazo e demais condições estipuladas e de 
acordo com os preços unitários propostos e aceitos pelo Município. 

Para que possa produzir os efeitos legais e devidos assina a presente. 

 

Município – Estado, ______de _____________de 2024. 

________________________________________________ 

Identificação e assinatura do responsável legal da empresa 

 

Obs.: Este documento deverá ser apresentado à Pregoeira quando da convocação de que 
trata o item 9.22 deste edital. 
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ANEXO ÚNICO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 

(CONSIDERANDO 
580 SERVIDORES 

ESTIMADOS) 
(R$)  

VALOR  
TOTAL 

GLOBAL 
(CONSIDERANDO 

13 MESES) 
(R$) 

01 

ADMINISTRAÇÃO DE TÍQUETE 
(TICKET) / VALE ALIMENTAÇÃO 
(CARTÃO ELETRÔNICO) - 
SISTEMA CONVÊNIO – CATSERV 
14109 

SV 01 R$ XXXX R$ XXXX 

TAXA (%) DE ADMINISTRAÇÃO: XX % 

 
 
 
 
 

Em ............ de ................................... de 2024. 
 

___________________________ 
Local e data 

 
 
 

___________________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 

RG nº _________________ 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001087/2024 

 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________ com endereço na 
________________________, por intermédio de seu representante legal, o Sr (a) 
____________________________, inscrito no RG sob o nº _______________ e no CPF sob o nº 
________________________, DECLARA: 

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data 
de sua entrega em definitivo; 

b) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) que a proposta foi elaborada de forma independente; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal; 

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

h) que recebeu os documentos pertinentes ao PREGÃO ELETRÔNICO nº ___/___ e tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto deste processo licitatório; e  

i) de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, não podendo alegar em momento futuro 
quaisquer acréscimos de custos devidos a desconhecimento do local e de suas possíveis 
interferências e peculiaridades. 

j) que cumpre os requisitos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;  

1.1) que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte previsto na LC 123/20206 e suas 
alterações, para fins do disposto no artigo 4º, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

(aqui indicar se cumpre ou não cumpre, conforme enquadramento da empresa já 
devidamente declarado na plataforma que se processou o certame e ainda se não celebrou 
contratos que ultrapassem o valor estipulado para fins de enquadramento como empresa 
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de pequeno porte, conforme LC 123/2006). 

 

 

Município – Estado, ______de _____________de 2024. 

 

 

____________________________________________ 

Identificação e assinatura do responsável pela empresa 

 

 

Obs.: Este documento deverá ser apresentado à Pregoeira no rol dos documentos de 
habilitação, quando da convocação prevista no Item 10.2.3 do edital. 
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ANEXO IV 

MEMORIAL ÍNDICES E DECLARAÇÃO/ATESTE PROFISSIONAL CONTÁBIL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001087/2024 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________ com endereço na 
________________________, por intermédio de seu profissional contábil, o Sr (a) 
____________________________, inscrito no CRC sob o nº _______________, ora responsável pelas 
informações e demonstrações contábeis, DECLARA e ATESTA o pleno atendimento aos índices 
econômicos previstos e exigidos no edital do Pregão Eletrônico nº ____/2024, conforme memorial de 
índices abaixo descrito: 

      LEGENDAS:  

LG - Liquidez Geral  

SG - Solvência Geral  

LC - Liquidez Corrente  

AC - Ativo Circulante  

RLP - Realizável a Longo Prazo  

AT - Ativo Total  

PC - Passivo Circulante  

ELP - Exigível a Longo Prazo  

  

Valores (em R$) extraídos do Balanço Patrimonial - Exercício ............. 

  

AC = ............  

RLP = ..............  

AT = ..............  

PC = ..............  

ELP = ...........  

  

LG = 
AC + RLP 

= 
.................. + .................. 

= 
................... 

= 
.................. 

PC + ELP ................... + ................. ...................  

  

SG = 
AT 

= 
............................... 

= 
.................. 

= 
.................... 

PC + ELP ................. + ................. ..................  

  

LC = 
AC 

= 
................................. 

= 
..................   

PC .................................    

............................................................................................................  
Nome do contador 

CI n.º: 
CRC n° 
CPF n.º 

Obs.: Este Memorial, juntamente com a declaração deverá ser preenchida e assinada pelo contador 
da empresa, devidamente habilitado na área contábil e deverá ser apresentado à Pregoeira no rol 
dos documentos de habilitação, quando da convocação prevista no Item 10.2.3 do edital. 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO Nº 00x/2024 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001087/2024 

CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO 
ROQUE DO CANAÃ, POR INTERMÉDIO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, E A EMPRESA XXXXXX 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO CANAÃ - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ (MF) 01.612.865/0001-71, sediado na Rua Lourenço 
Roldi, n° 88 – São Roquinho, São Roque do Canaã – ES, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito ______________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
_______, inscrito(a) no CPF sob o nº ________, residente na ___________, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa __________________, adiante denominada 
CONTRATADA, com sede _________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________ neste 
ato representado pelo Sr. ___________ (qualificação completa)___________ajustam o presente 
CONTRATO de FORNECIMENTO, tendo em vista o ato homologatório exarado pela Autoridade 
Competente no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024, constante do Processo Administrativo 
nº. 001087/2024, resolvem assinar o presente contrato que reger-se-á pelos termos dispostos na 
Lei Federal nº 14.133/2021, alterações posteriores e Lei Complementar 123/2006, e o que consta 
no Processo Administrativo nº 004105/2024, Pregão Eletrônico n° ____/2024, tem justo e 
contratado o que consta das Cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objetivo a Contratação de empresa conveniada junto ao 
Programa de Alimentação ao Trabalhador – PAT e especializada em prestação de serviços 
de emissão e distribuição de crédito em cartão eletrônico/magnético para o Município de São 
Roque do Canaã, para aquisição exclusiva de gêneros alimentícios, conforme descrito no 
Anexo I deste Instrumento Contratual. 

1.2. A discriminação detalhada do objeto encontra-se descrita no Anexo I deste Instrumento 
Contratual. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ORIGEM DO CONTRATO 

2.1. A execução deste contrato obedecerá às normas e especificações que serviram de base no 
Pregão Eletrônico nº ____/2024, as quais independente de transcrição passam a integrar esse 
instrumento Contratual. 
2.2. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que 
compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.1. A duração inicial do contrato deverá ser de 05 (cinco) anos, seguindo os termos dos Artigos 

105 a 114 da Lei 14.133/2021, com previsão de prorrogação, dada a sua natureza contínua, por 

10 (dez) anos, desde que verificadas as disposições do Art. 107 da Lei 14.133/202, mantida a 

vantajosidade das condições contratadas, observados os seguintes requisitos: 

a) Se os serviços foram prestados regularmente; 
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b) Se a administração mantém o interesse na realização do serviço; 

c) Se o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; e 

d) A manifestação de interesse expressa da CONTRATADA na prorrogação do serviço. 

3.2. A realização contínua dos serviços representa um suporte viável, econômico e eficaz para a 
administração, além de contribuir para o funcionamento das atividades finalísticas do Município de 
São Roque do Canaã, cuja interrupção poderia comprometer o efetivo benefício do auxílio-
alimentação junto aos servidores municipais, ora resguardado pela legislação municipal vigente. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO 

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxx), conforme 
discriminado no Anexo I deste. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas para atender a este contrato estão programadas em dotação própria da 

Secretaria Municipal, nas classificações apresentadas no anexo II. 

Parágrafo único: a indicação de uma nova dotação orçamentária, caso se faça necessária, 
dispensa a celebração de termo aditivo, podendo ser formalizada por ato da autoridade 
competente da Contratante, mediante nova declaração de disponibilidade orçamentária, juntada 
aos autos do processo relativo ao presente contrato via apostilamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

5.1. As condições previstas expressamente no item 12 do Termo de Referência (anexo I do 

edital). 

Obs: no contrato original deverão ser transcritas todas as disposições previstas nos itens acima 
relacionados, redação esta que deve ser extraída diretamente do Termo de Referência anexo ao 
edital do certame, renumerando-se os itens conforme cláusula contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTE 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

Parágrafo único: O contrato poderá ser revisto, de modo a restabelecer o equilíbrio econômico 

financeiro do ajuste nos termos do artigo 124, II, alínea “d” da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 

que a recomposição será precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 

e formação de preços conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 

7.2. A cada período de 12 (doze) meses, contados do início da vigência contratual a partir da data 

de sua assinatura, o valor da prestação do serviço poderá ser reajustado, sendo o primeiro 

reajuste, tendo como base, os índices previstos e acumulados no período anual do IPCA (Índice 

de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade.  



 
LETICIA PERIN 

ASSESSOR DO EXECUTIVO II 
Decreto Municipal n° 6.940/2024 

 

P M S R C 
Proc.: 001087/2024 
Fls.: 
Ass.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

RUA LOURENÇO ROLDI, 88 – SÃO ROQUINHO - SÃO ROQUE DO CANAÃ - ES - CEP: 29.665-000 

CNPJ: 01.612.865/0001-71 - Tel: (27) 3729-1120 
 

 

57 

Parágrafo primeiro: Em caso de falta desse índice, o reajustamento do valor da prestação do 

serviço terá por base a média da variação dos índices inflacionários do ano corrente ao ato da 

execução da prestação do serviço, até o primeiro dia anterior ao pagamento de todos os valores 

devidos. 

Parágrafo segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

Parágrafo terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 

a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Parágrafo quarto: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.3. O reajuste será realizado por apostilamento, com fundamento no artigo 136, inc. I da Lei 
Federal nº 14.133/2021 
 

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

8.1. As condições previstas expressamente no item 10 do Termo de Referência (anexo I do 

edital). 

Obs: no contrato original deverão ser transcritas todas as disposições previstas nos itens acima 
relacionados, redação esta que deve ser extraída diretamente do Termo de Referência anexo ao 
edital do certame, renumerando-se os itens conforme cláusula contratual. 

 

CLÁUSULA NONA: DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS, DAS 
OBRIGAÇÕES E DA EXECUÇÃO 

9.1. As condições previstas expressamente no item 3 do Termo de Referência (anexo I do edital). 

Obs: no contrato original deverão ser transcritas todas as disposições previstas nos itens acima 
relacionados, redação esta que deve ser extraída diretamente do Termo de Referência anexo ao 
edital do certame, renumerando-se os itens conforme cláusula contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO  

10.1. As previstas expressamente no item 11 do Termo de Referência (anexo I do edital), 

observando ainda, as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Obs: no contrato original deverão ser transcritas todas as disposições previstas no item acima 
relacionado, redação esta que deve ser extraída diretamente do Termo de Referência anexo ao 
edital do certame, renumerando-se os itens conforme cláusula contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/21, são 

obrigações da CONTRATADA as previstas expressamente no item 9.1 do Termo de Referência 

(anexo I do edital). 

Obs: no contrato original deverão ser transcritas todas as disposições previstas no item acima 
relacionado, redação esta que deve ser extraída diretamente do Termo de Referência anexo ao 
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edital do certame, renumerando-se os itens conforme cláusula contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/21, são 

obrigações do CONTRATANTE as previstas expressamente no item 9.2 do Termo de Referência 

(anexo I do edital). 

Obs: no contrato original deverão ser transcritas todas as disposições previstas no item acima 
relacionado, redação esta que deve ser extraída diretamente do Termo de Referência anexo ao 
edital do certame, renumerando-se os itens conforme cláusula contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Fica vedada à CONTRATADA a subcontratação total do objeto deste contrato, bem como a 
subcontratação parcial que delegue a terceiros a execução do núcleo do objeto contratado, sem a 
expressa autorização do CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

14.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes dos serviços de forma parcial ou total, 
isentando-o de todas as reclamações que surjam subsequentemente, sejam elas resultantes 
de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física ou jurídica envolvida no 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESCISÃO 

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências 

contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei Federal nº 

14.133/2021, nos seguintes modos: 

I. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;  

II. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

Parágrafo primeiro: Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 

dispostas no art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo segundo: O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais 

e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer 

tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

Parágrafo terceiro: A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à 

multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data 

da extinção, independentemente de outras penalidades. 

Parágrafo quarto: Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por 

culpa da CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta 

valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código 

Civil. 
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Parágrafo quinto: A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

15.2. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a CONTRATANTE adquirir o 

objeto do fornecimento das licitantes classificadas em colocação subsequente ou efetuar nova 

licitação. 

15.3. Nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, os quais enseja a extinção 
administrativa do contrato, a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, nos 
termos do art. 115 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

16.1. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as 
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, os quais a 
CONTRATADA se obriga a saldar na época devida. 

16.1.1. É assegurada a CONTRATANTE a faculdade de exigir da CONTRATADA, a qualquer 
tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos 
previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente 
contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As previstas expressamente no item 14 do Termo de Referência (anexo I do edital), 

independentemente de outras previstas no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das 

Infrações e Sanções Administrativas, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Obs: no contrato original deverão ser transcritas todas as disposições previstas no item acima 
relacionado, redação esta que deve ser extraída diretamente do Termo de Referência anexo ao 
edital do certame, renumerando-se os itens conforme cláusula contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

18.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DECIMA NONA: DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 104 c/c art. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, tendo em vista que o Contrato é 
estimativo e varia conforme a quantidade de servidores.  

19.3. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

20.1. Este contrato fica vinculado aos termos do (s) processo (s) administrativo (s) nº 

001087/2024 cuja realização decorre da autorização do Prefeito Municipal de São Roque do 

Canaã/ES, e ainda constituem parte integrantes deste instrumento como se nele estivessem 

transcritos: 
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a) Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores; 

b) Pregão xxxxxxxxx e seus anexos. 

10.2. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 
complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução 
adequada do contrato ora celebrado. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DOS CASOS OMISSOS E DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL 

21.1. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante do preâmbulo deste instrumento, regulado pelos 
preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
Contratos e disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 89 combinado com 
o inciso III, do art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO 
CONTRATANTE 

23.1 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso rescisão 
administrativa prevista no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 

24.1. Incumbirá ao CONTRATANTE as providências quanto à efetiva formalização do 
contrato e após haja a publicação do Extrato nos meios oficiais conforme disposições do Art. 
5º e Art. 176, Parágrafo Único, inciso I e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
nos termos do Art. 94, todos da Lei 14.133/2021, bem como na Imprensa Oficial do Município 
(Lei Municipal nº 737/2014). 

 

CLÁUSULA VIGESIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

25.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento 

de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - 

LGPD (Lei Federal nº 13.709/18). 

25.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal nº 13.709/18, às quais se submeterão os 

serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

25.3. A CONTRATADA se obriga ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 

instrumento contratual. 

25.4. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a 

que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 

contratual. 

25.5. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do 

CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 

25.6. A CONTRATADA se obriga a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 

promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
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pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 

acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a 

reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o CONTRATANTE está exposto. 

25.7. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 

assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a 

qualquer tempo.  

25.8. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do CONTRATANTE e 

disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações 

relacionadas à sistemática de proteção de dados.  

25.9. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e 

qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de 

segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto 

contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  

25.10 A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 

e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 

confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 

permanente para exibição ao CONTRATANTE, mediante solicitação.  

25.11. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 

sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário 

das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 

25.12. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

25.13. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 

fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da 

execução do instrumento contratual.  

25.14. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 

eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 

finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, 

de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  

25.15. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao CONTRATANTE a 

ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar 

comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por 

conta de verificações ou inspeções.  

25.16. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou 

sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 

dados.  

25.17. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 

CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 

CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por 

este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja 

em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para 
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cumprimento de obrigação legal.  

25.18. CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e 

qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional, 

decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo CONTRATANTE 

para as finalidades pretendidas neste contrato. 

25.19. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados 

pelo CONTRATANTE.  

25.19.1 Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: DO FORO 

26.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Teresa/ES para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. 

26.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

 

São Roque do Canaã/ES, .... de............... de 2024. 
 
 

CONTRATANTE:  
 
 

____________________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO CANAÃ/ES 

MARCOS GERALDO GUERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
CONTRATADO:  

____________________________________ 
EMPRESA 

NOME DO RESPONSAVEL 
RESPONSÁVEL LEGAL 

 
 

 
TESTEMUNHAS: 
1. _________________________________ 2. _________________________________ 
Nome: Nome:  
CPF 
 

CPF:  
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ANEXO I AO CONTRATO Nº XXX/202X 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 

(CONSIDERANDO 
580 SERVIDORES 

ESTIMADOS) 
(R$)  

VALOR  
TOTAL 

GLOBAL 
(CONSIDERANDO 

13 MESES) 
(R$) 

01 

ADMINISTRAÇÃO DE TÍQUETE 
(TICKET) / VALE ALIMENTAÇÃO 
(CARTÃO ELETRÔNICO) - 
SISTEMA CONVÊNIO – CATSERV 
14109 

SV 01 R$ XXXX R$ XXXX 

TAXA (%) DE ADMINISTRAÇÃO: XX %  
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ANEXO II AO CONTRATO Nº XXX/202X 

 

 

ANEXAR TABELA COM VALORES ESTIMADOS POR CENTRO DE CUSTO 
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ANEXO III DO CONTRATO Nº 0XX/20XX 
 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

INDICADORES 

Proporcionalidade ao atingimento de metas estabelecidas no IMR 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade 
Garantir a prestação dos serviços contratados nos padrões pretendidos 
pelo Município de São Roque do Canaã – ES. 

Meta a Cumprir 100% dos serviços executados. 

Instrumento de 
medição 

Planilha de controle dos serviços executados, conforme modelo abaixo 
indicado. 

Forma de 
acompanhamento 

A fiscalização do Contrato acompanhará mensalmente o cumprimento das 
atividades da execução dos serviços, conforme perspectiva da 
Administração e posterior lançamento do resultado na planilha de controle. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de cálculo 
O número de ocorrências no mês refletirá o percentual de atingimento da 
meta (%) ou a glosa pelo não atingimento. 

Período da avaliação 
Será realizada mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês 
subsequente, após a realização do serviço. 

Faixas de ajuste no 
pagamento 

Faixa 1: de 0 a 2 ocorrências = 100% da meta = recebimento de 100% da 
fatura; 
Faixa 2: de 3 a 4 ocorrências = 95% da meta = recebimento de 95% da 
fatura; 
Faixa 3: de 5 a 6 ocorrências = 90% da meta = recebimento de 90% da 
fatura; 
Faixa 4: de 7 a 8 ocorrências = 85% da meta = recebimento de 85% da 
fatura; 
Faixa 5: 9 ou mais ocorrências = 80% da meta = recebimento de 80% da 
fatura. 

Sanção 

Poderão ensejar rescisão contratual, a exclusivo critério da Contratante, 
as seguintes situações, sem prejuízo dos ajustes de pagamentos: 
a) a existência de 9 (nove) ou mais ocorrências em um único mês; 
b) a existência de 5 a 6 ocorrências mensais por seis vezes. 



 
LETICIA PERIN 

ASSESSOR DO EXECUTIVO II 
Decreto Municipal n° 6.940/2024 

 

P M S R C 
Proc.: 001087/2024 
Fls.: 
Ass.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

RUA LOURENÇO ROLDI, 88 – SÃO ROQUINHO - SÃO ROQUE DO CANAÃ - ES - CEP: 29.665-000 

CNPJ: 01.612.865/0001-71 - Tel: (27) 3729-1120 
 

 

66 

 

CONTINUAÇÃO DO ANEXO III - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

TABELA I – FATORES DE AVALIAÇÃO 

AVALIAÇÃO MENSAL 

ITEM DESCRIÇÃO OCORRÊNCIAS 

1 
Executar serviços fora dos padrões de qualidade e 
quantidade contratados e não corrigi-los no prazo 
determinado pela FISCALIZAÇÃO. (Por serviço inadequado). 

 

2 
Fornecimento de cartões fora dos padrões de qualidade e/ou 
quantidade inferior ao estipulado como necessário para a 
execução do serviço. (Por verificação mensal). 

 

3 
Não manter o número mínimo de estabelecimentos na rede 
credenciada, conforme exigido para a contratação (Por 
verificação mensal). 

 

4 
Ausência de funcionamento do cartão magnético por parte do 
sistema da CONTRATADA, para mais de 05 usuários, sem 
motivo justificado (Por verificação mensal). 

 

5 

Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO ou abandoná-lo, supendê-lo ou interrompe-
lo, sem motivo justificado ou determinação formal. (Por 
serviço não executado ou abandonado). 

 

6 

Negligência na execução dos serviços, assim entendidos 
ausências de atendimentos, desatenção quanto às atividades 
e normas, falta de urbanidade no trato interpessoal e outras 
situações análogas. (Por ocorrência). 

 

7 
Desrespeitar o sigilo de dados, materiais, documentos, 
informações que tiver acesso em função da contratação com 
a Municipalidade (Por ocorrência). 

 

8 
Deixar de atender as notificações da contratante no prazo 
estabelecido, incluindo-se neste caso a disponibilidade do 
preposto. (Por dia de atraso). 

 

9 
Descumprir os prazos estabelecidos para a reemisão de 
cartões (Por dia de atraso). 

 

10 

Atraso do crédito dos benefícios de vale alimentação além do 
estabelecido na Legislação Municipal vigente e conforme 
descrito no instrumento contratual firmado com a 
Municipalidade. (Por dia de atraso). 

 

11 
Deixar de efetuar o bloqueio de imediato em caso de perda, 
furto, roubo ou extravio do cartão. 

 

12 
Deixar de manter, durante a execução do contrato, as 
condições de habilitação exigidas no certame licitatório. (Por 
verificação mensal, quando da medição dos serviços). 

 

Nota: A aferição dos itens acima, no que couber, será realizada com base na consolidação das informações 

dos registros realizados pelos usuários, ora contidas nos relatórios mensais apresentados CONTRATADA, 

de acordo com o item 6.2.12 deste ETP, levando-se em consideração ainda os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. 
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Continuação do ANEXO III - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

TABELA II – AJUSTES NO PAGAMENTO 

VALOR MENSAL DO CONTRATO 

PERÍODO MEDIDO 

NÚMERO DE 
OCORRÊNCIAS 

FAIXA IMR 
PERCENTUAL DE 

ATINGIMENTO DA META (%) 
VALOR 
MEDIDO 
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ANEXO VI  
DECLARAÇÃO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxx/2024 

 

 

 

A empresa ___________________, estabelecida na _________, nº ___, inscrita no CNPJ sob nº 

________________, participante da licitação acima especificada, por seu representante legal, 

declara que possui Patrimônio Líquido disponível de R$ XXXXXX (por extenso) sendo o mesmo 

superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela licitante com a 

Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data de abertura da licitação, em 

cumprimento ao disposto no art. 69 e parágrafos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Por ser a expressão da verdade, eu _________________________________, Carteira de 

Identidade nº. _____________, CPF Nº. _______________, representante legal desta empresa, 

firmo a presente. 

 

Local e data 

 

____________________________________________________________________ 

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(eis) legal(is) da Proponente) 

(Nome da Proponente) 
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